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RESUMO 

Esta pesquisa objetivou avaliar a relação entre aspectos sociodemográficos e cognitivos de 

idosos matriculados na Universidade da Maturidade. Realizou-se a aplicação de um 

questionário referente aos aspectos sociodemográficos, educacionais e relacionado à COVID-

19, assim como a aplicação da Escala de Depressão Geriátrica (EDG) e Addenbrooke's 

Cognitive Examination–Revised (ACE-R), em 17 idosos, com idade ≥ 70 anos, matriculados 

na UMA. No perfil da amostra identificou-se idade média de 76,29 anos, maioria do gênero 

feminino, viúvas, tocantinenses, com baixa escolaridade (≤ 7 anos) e residentes com uma 

pessoa. A respeito da EDG, duas idosas apresentaram quadro de depressão leve, sendo que 

todos os outros participantes possuíam quadro psicológico normal. Em relação aos dados 

cognitivos, a média dos participantes no ACE-R foi de 72,53, sendo superior à nota de corte. 

Foi possível identificar relação entre a EDG e escolaridade nos aspectos cognitivos. 

Palavras-chaves: Cognição. Idosos. Universidade da Maturidade. Addenbrooke's Cognitive 

Examination–Revised. 



 

 

 

ABSTRACT 

This research aimed to evaluate the relationship between sociodemographic and cognitive 

aspects of elderly people enrolled at the University of Maturity. A questionnaire on 

sociodemographic, educational and covid-19-related aspects was applied, as well as the 

application of the Geriatric Depression Scale (GDS) and Addenbrooke's Cognitive 

Examination–Revised (ACE-R), in 17 elderly people, with age ≥ 70 years old, enrolled at 

University of Maturity. The sample profile identified a mean age of 76.29 years, mostly female, 

widows, Tocantins, with low education (≤ 7 years) and living with one person. Regarding GDS, 

two elderly women cases have shown mild cases of depression, and all other participants had 

normal psychological status. Regarding cognitive data, the mean of the participants in the ACE-

R was 72.53, which was higher than the cutoff score. It was possible to identify a relationship 

between GDS and education in cognitive aspects. 

Key-words: Cognition. Elderly. University of Maturity. Addenbrooke's Cognitive 

Examination–Revised. 
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1 INTRODUÇÃO 

Em razão da redução da taxa da natalidade e aumento da porcentagem de idosos a 

pirâmide etária encontra-se invertida, sendo o envelhecimento populacional um fenômeno que 

vem ocorrendo mundialmente. Alguns fatores que contribuem para essa inversão são as 

descobertas farmacológicas e tecnológicas proporcionadas pela ciência, garantindo assim à 

população um prolongamento da expectativa de vida (MELO, 2017). 

O declínio cognitivo se inicia no ser humano por volta dos 50 anos de idade, acentuando-

se aos 70 anos, ocorrendo de forma volátil de indivíduo para indivíduo (NERI; NERI, 2013). 

Essa redução das funções cognitivas e também da capacidade funcional é característico nesta 

etapa da vida (IBGE, 2009), constituindo-se em alterações orgânicas e próprias da faixa etária. 

Pode-se definir a cognição como um conjunto de funções mentais referentes ao 

armazenamento, aquisição, retenção e ao uso do conhecimento, incluindo-se entre estas a 

atenção, percepção, memória, raciocínio, linguagem e aprendizagem (FREITAS; AGUIAR, 

2012). Algumas práticas podem auxiliar na preservação das mesmas, como a adesão a uma 

alimentação balanceada, prática regular e preferivelmente precoce de atividades físicas e o 

constante estímulo da atividade cerebral, que pode ocorrer através da interação social e práticas 

acadêmicas ou intelectuais tais como leituras, novos aprendizados ou partidas de jogos como 

xadrez. (NORDON, et al. 2009). 

Para que o idoso se mantenha compreendendo e resolvendo situações-problema 

rotineiras é indispensável a manutenção cognitiva. “A perda da cognição ou incapacidade 

cognitiva é, portanto, o ‘desmoronamento’ ou o ‘apagamento’ da identidade que nos define 

como ser pensante” (OPAS, 2012, p. 26). 

A fim de proporcionar mais qualidade de vida aos idosos, atualmente existem políticas 

públicas que visam proporcionar o acesso às práticas mencionadas, principalmente por meio de 

políticas de saúde e de assistência social. Assomam-se a estas políticas os Programas de 

Extensão desenvolvidos em universidades que objetivam oferecer a este público acesso a 

informação e à possibilidade de vivenciar experiências que estimulam a manutenção cognitiva, 

tendo em mente que as diversas atividades ali vivenciadas promovem saúde, bem-estar 

psicológico e social (PEREIRA, 2016). 

Dentre estes programas, destaca-se a Universidade da Maturidade (UMA) presente na 

Universidade Federal do Tocantins (UFT) desde 2006. Recebendo homens e mulheres com 

idade superior a 45 anos, a UMA proporciona aos idosos uma experiência intergeracional com 

a presença de acadêmicos dos diferentes cursos da UFT. 
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A UMA também oportuniza o ensino de diversos conteúdos (LIBRAS, Inglês, 

Fundamentos da Gerontologia, Direitos do Idoso, Teatro) e a prática de atividades físicas. Sua 

implantação tem em vista que dentre as instituições públicas e privadas, a Universidade deve 

ser, no momento, a mais adequada e capaz de se estruturar para responder às necessidades 

específicas para pessoas acima de 45 anos, com atividades e construção de conhecimentos nas 

áreas biopsicossociais, culturais e políticas que visam a qualidade de vida e o subsídio às 

políticas públicas (OSÓRIO; NETO, 2006). 

Os estudos acerca do desenvolvimento cognitivo de idosos e suas inter-relações aos 

quais dediquei-me nesta dissertação fazem parte de minha trajetória de formação. Como 

psicóloga tenho a missão cotidiana de investigar e compreender o desenvolvimento cognitivo, 

ainda que em relação estreita com as demais dimensões do desenvolvimento humano. Ademais, 

o   ingresso no mestrado em educação como aluna especial me conduziu a refletir sobre as 

vivências educacionais, o desenvolvimento cognitivo e as características socioeconômicas dos 

idosos matriculados na UMA. 

 Na medida em que a relação acadêmica como este público se intensificou foi possível 

compreender a existência de um grande universo de pesquisa e a possibilidade de apreender, 

concepções e práticas junto aos idosos com amparo em estudos científicos e, por consequência, 

obter compreensão mais ampla a respeito dos processos de aquisição e possíveis perdas em 

diferentes dimensões do desenvolvimento. Este conhecimento pode indicar caminhos, ações e 

novas perspectivas no trato com os idosos o que justifica a execução da pesquisa aqui 

apresentada. 

Sobre a temática aqui evidenciada há aspectos que não devem ser negligenciados, dentre 

os quais, o contexto socioeconômico, os espaços de interação, a pandemia que assola o mundo 

e as condições objetivas que são construídas para manutenção das condições ideais de cognição 

entre os velhos. Isto posto faz-se necessário aprofundamento teórico para que se possa 

compreender como tais questões estão imbricadas. Sendo assim, a questão norteadora do 

presente trabalho foi a seguinte: qual a relação entre aspectos sociodemográficos e cognitivos 

de idosos matriculados na Universidade da Maturidade? 

Esta dissertação foi assim organizada: após a apresentação dos objetivos deste trabalho, 

apresenta-se, no terceiro capítulo, a revisão de literatura, sendo ela dividida em três principais 

eixos temáticos, o envelhecimento, a cognição e por fim, a UMA como tecnologia social. O 

capítulo quatro traz os aspectos metodológicos da pesquisa seguido, no quinto capítulo, pelos 

resultados e discussões teóricas, onde são abordados os aspectos sociodemográficos, sociais e 

educacionais dos participantes, assim como a Escala de Depressão geriátrica (EDG) e por fim 
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o Addenbrooke's Cognitive Examination–Revised (ACE-R). O sexto e último capítulo é 

composto pelas considerações finais da pesquisa, nas quais se faz o resgate do objeto, da 

problemática, dos objetivos e da metodologia usada para a análise dos dados da pesquisa. 

Ressaltam-se as possibilidades de novas pesquisas para a ampliação e o aprofundamento do 

objeto de análise, como também um novo olhar para outras pesquisas acadêmicas, a partir da 

perspectiva teórica em estudo.  

 Constam nos anexos o a EDG e o ACE-R, além do parecer consubstanciado de 

aprovação da pesquisa emitido pelo Comitê de Ética em Pesquisas (CEP). Nos apêndices 

compõem-se o modelo do Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE), o questionário 

sociodemográfico + COVID-19 e rotina social e educacional e por fim, a apresentação das 

produções cientificas da dissertação.  
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2 OBJETIVOS 

2.1  Objetivo geral 

Avaliar a relação entre aspectos sociodemográficos e cognitivos de idosos matriculados 

na Universidade da Maturidade. Para o alcance do objetivo geral, delinearam-se os objetivos 

específicos, a saber: 

2.2 Objetivos específicos 

• Identificar o perfil sociodemográfico, informações sobre COVID-19 e rotina 

educacional dos idosos na UMA;  

• Avaliar o desempenho cognitivo dos idosos da UMA; 

• Verificar a relação entre os dados sociodemográficos, EDG e ACE-R; 
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3 REVISÃO DE LITERATURA 

3.1 Envelhecimento 

A velhice como uma das etapas do desenvolvimento humano é consequência natural do 

curso da vida e se estabeleceu como objeto de atenção e cuidado no ambiente científico. Com 

o aumento da expectativa de vida, a velhice passou a ser a etapa mais longa excedendo as fases 

da infância, juventude e vida adulta (SEABRA, 2009). “O envelhecimento populacional é uma 

das mais significativas tendências do século XXI, apresentando implicações importantes e de 

longo alcance para todos os domínios da sociedade” (UNFPA, 2012, p. 03). 

O interesse em compreender e investigar a velhice aumentou a partir do século XX, 

tanto pelo desejo de compreender o processo natural do envelhecimento humano, quanto pela 

necessidade causada pelo significativo aumento da população idosa e seus impactos sociais 

(SEABRA, 2009). “Com o número e a proporção de pessoas idosas aumentando mais 

rapidamente que qualquer outra faixa etária, surgem preocupações sobre a capacidade das 

sociedades de tratar dos desafios associados a essa evolução demográfica” (UNFPA, 2012, p. 

03). 

Este tópico tem por objetivo destacar os fundamentos teóricos e a dimensão conceitual 

acerca do processo de envelhecimento e suas diversas peculiaridades. Serão abordados o 

conceito de velhice e os aspectos demográficos, históricos e sociais do envelhecimento. 

3.1.1 Conceito de velhice 

Ao abordar o tema envelhecimento, é necessário incluir os fatores culturais, políticos e 

econômicos que envolvem essa temática (RODRIGUES, SOARES, 2006). Considerando as 

diferentes construções sociais ao redor do mundo, a velhice se manifesta de forma distinta e 

apresenta características, por vezes, divergentes. Santos, Andrade e Bueno (2009) destacam que 

os padrões socioculturais sempre influenciarão o entendimento social do envelhecimento. 

A velhice deve ser compreendida de acordo com a condição cultural em que o indivíduo 

está inserido à luz dos diferentes aspectos cronológicos, biológicos, psicológicos e sociais 

(SCHNEIDER; IRIGARAY, 2008). Os diferentes termos que acompanham o processo de 

envelhecimento carregam consigo diversos significados e conceitos mais profundos, 

compreendidos socialmente. Neste trabalho são destacados os termos: idoso, terceira idade e 

velho. 
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Segundo definição do Oxford Languages, a palavra idoso significa: que ou quem tem 

muitos anos de vida; velho, legalmente, idoso é o termo oficial para todas as pessoas com mais 

de 60 anos. Este é um padrão mantido para fins demográficos e também utilizado pela 

Organização Mundial da Saúde (OMS).  

Já a alcunha terceira idade, segundo Rodrigues e Soares (2006) surgiu na França, por 

volta de 1962, 

(...) em virtude da introdução de uma política de integração social da velhice visando 

à transformação da imagem das pessoas envelhecidas. Até então, o tratamento da 

velhice era pautado na exclusão social, tendo o asilo como seu principal símbolo. Os 

termos velho e velhote eram empregados para reforçar uma situação de exclusão 

daqueles que, despossuídos, indigentes, não detinham status social (p. 08). 

No final da década de 60, a expressão francesa já estava sendo empregada no Brasil, e 

então a terceira idade passa a ser considerada a nova fase da vida entre a aposentadoria e o 

envelhecimento. Ela é representada por um processo de envelhecimento ativo, autônomo e 

recheado de oportunidades de socialização (RODRIGUES; SOARES, 2006). No Brasil, com o 

passar dos anos, “(...) os termos ‘melhor idade’, assim como ‘maturidade’, ‘maior idade’, 

‘futuridade’, ‘além da terceira’ (e agora a também ‘quarta idade’), são claramente usados para 

substituir a palavra velhice, em uma tentativa de qualificar positivamente essa fase (BARBIERI, 

2012) ”. 

Por fim, o velho, segundo Rodrigues e Soares (2006) é o ser que representa um conjunto 

de atribuições e transformações negativas que estão diretamente relacionadas ao conceito 

tradicional de velhice. Socialmente, o velho está relacionado com estar ultrapassado, 

improdutivo, doente e incapacitado  

Em 1996, Jorge José de Jesus Ricardo foi o vencedor do 1º Concurso Literário para a 

Terceira Idade, patrocinado pela Universidade do Estado de Santa Catarina e publicado na 

edição de número 4 do jornal Reproposta. Segue abaixo trechos do artigo vencedor, intitulado 

“Ser idoso ou ser um velho” 1. 

IDOSA é a pessoa que tem muita Idade; Velha é a pessoa que perdeu a jovialidade. A 

idade causa degeneração das células; a velhice causa degeneração do espírito. Por 

isso, nem todo idoso é velho e há velho que nem chegou a ser idoso. (...) você é idoso 

quando sonha; você é velho quando apenas dorme. Você é idoso quando ainda 

aprende; você é velho quando já nem ensina. Você é idoso quando pratica esportes ou 

de alguma forma se exercita; você é velho quando apenas descansa (...) idosa é aquela 

pessoa que tem tido a felicidade de viver uma longa vida produtiva, de ter adquirido 

uma grande experiência; ela é uma porta entre o passado e o futuro e é no presente 

que os dois se encontram. O velho é aquele que tem carregado o peso dos anos; que 

em vez de transmitir experiência às gerações vindouras, transmite o pessimismo e a 

desilusão (...) em suma, o idoso e o velho são duas pessoas que até podem ter, no 

 
1 Disponível em: <https://cutt.ly/rzKG4bq>. Acesso em: 20 fev. 2021.  
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cartório, a mesma idade cronológica, mas o que têm são idades diferentes no coração 

(RICARDO, 1996, s/p). 

Em contrapartida, outros grupos e autores se colocam em contraposição ao uso dos 

termos idoso ou terceira idade, considerando estas expressões como eufemismos, a fim de 

amenizar a realidade, buscando abandonar concepções de alguém em decadência, inativo e 

inútil para a sociedade (VIEIRA, 2012). 

 “[...] velho não é depreciativo, pelo contrário, depreciativo é substituir a palavra velho 

por eufemismos, como se ser velho fosse um defeito que devesse ser escondido. O 

que deve ser mudado não é a forma de se referir ao velho, mas sim a maneira de trata-

lo” (ZIMERMAN, 2007, p.10). 

"A preferência por termos como terceira idade ou idade madura pode parecer um 

eufemismo, palavra de origem grega que significa soar bem" (p.14). O uso de tantos 

termos e expressões tem por objetivo "soar bem, mascarando o preconceito e negando 

a realidade. Se não houvesse preconceito, não seria necessário disfarçar nada por meio 

de palavras" (p.18). Segundo as mesmas autoras, as pessoas que viveram mais tempo 

devem ser chamadas simplesmente de velhas ou idosas. (NERI; FREIRE, 2000 citada 

por SCHNEIDER, R. H.; IRIGARAY, 2008, p. 588). 

Considerando todos as expressões, suas características e o contexto histórico e social de 

sua construção, será predominantemente utilizada neste trabalho a terminologia idoso, tendo 

em vista que este é o termo legal e mais comum à comunidade científica. Entretanto o   trabalho 

não se limita a um único termo já que se compreende o significado e peso que cada conceito 

carrega, sendo assim, a expressão velho também estará presente neste trabalho. 

3.1.2 Aspectos demográficos e históricos do envelhecimento 

O crescimento da população idosa é um fenômeno mundial decorrente da diminuição 

da taxa de mortalidade e declínio da natalidade (UNFPA, 2012; MELO, 2017; MORAES, 

2012). Essa modificação na estrutura etária é sistêmica e atinge diversas instâncias sociais, 

como a política, a economia, a saúde e as esferas culturais.  

Faz-se importante a apresentação de dados que demonstrem numericamente a proporção 

deste fenômeno que influencia a sociedade. Tais informações foram disponibilizadas pelo 

Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), por meio do documento “Projeção da 

população do Brasil e das Unidades da Federação 2010-20602”. 

A Figura 1 demonstra a evolução da pirâmide etária entre os anos de 2010 a 2060. Em 

2010 a maior porcentagem populacional (8,93%) referia-se aos pré-adolescentes de 10 a 14 

anos. Já em 2060, estima-se que o maior grupo populacional (6,69%) será de idosos entre 60 e 

64 anos. Outro dado que chama a atenção é a diferença entre o percentual da população 90+, 

 
2 Disponível em: <https://www.ibge.gov.br/apps/populacao/projecao/index.html>. Acesso em: 26 fev. 2021. 
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que em 2010, constituía-se como menos de 0,5% da população nacional (0,23%), e em 2060 

será uma parcela de quase 2,5% da população (2,23%). Por fim, percebe-se que as projeções 

para 2060 nos mostram uma população com proporções mais equivalentes, mantendo uma 

porcentagem aproximada a 5% desde os 0-4 anos até os 75-79 anos, dado esse distinto de 2010, 

na qual a maioria da porcentagem populacional era de crianças e jovens adultos, sendo os 

idosos, a minoria percentual. 

Figura 1 – Porcentagem populacional por idade em 2010 e 2060 

 

Fonte: IBGE, 2021. 
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A expectativa de vida média do brasileiro mal atingia os 50 anos de idade (45,5 anos) 

em 1940. Graças aos avanços da medicina e aperfeiçoamento das condições sanitárias, foi 

possível aumentar a expectativa de vida ao nascer e após quatro décadas este indicador 

aumentou em 17 anos (62,6 anos, em 1980). Por volta dos anos 2000, observou-se uma 

esperança de vida ao nascimento de 70,4 anos, em 2010 de 73,9 anos e em 2017 de 75,46 anos 

(IBGE, 2018a). 

Mundialmente, as mulheres são a maioria dentre os idosos. Em 2012, “(...) para cada 

100 mulheres com 60 anos ou mais em todo o mundo, haviam apenas 84 homens. E para cada 

grupo de 100 mulheres com 80 anos ou mais, existem apenas 61 homens” (UNFPA, 2012, p. 

04). Nota-se que o envelhecimento afeta mulheres e homens de formas distintas, visto que tais 

relações de gêneros influenciam diversos aspectos no decorrer da vida do indivíduo.   

Figura 2 - Índice de envelhecimento de 1940 a 2060 entre homens e mulheres 

 

Fonte: IBGE. Projeções da população: Brasil e Unidades da Federação, 2018b. 

Segundo dados do IBGE (2020), atualmente, a expectativa de vida das mulheres é de 

80,1 anos e a dos homens é de 73,1 anos. Segundo Perls e Fretts (2007); Spirduso (2005), 

citados por Camargo e Nascimento (2009), apesar da prevalência de nascimento de homens, 

mundialmente, as mulheres chegam a viver entre quatro a dez anos a mais. 

Os índices de mortalidade entre as mulheres são mais baixos do que entre os homens, 

em todas as idades. No entanto, essa diferença é mais pronunciada em certos estágios 

da vida. Dos 15 aos 24 anos existe um surto de mortalidade masculina, a maior parte 
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causada por comportamento negligente ou violência. Já na meia-idade, as doenças 

cardíacas são a principal causa das diferenças de mortalidade entre os gêneros. Nos 

homens, o risco de doenças cardíacas aumenta a partir dos 40 anos, já entre as 

mulheres este risco só começa a se elevar depois da menopausa, por volta dos 50 anos 

(PERLS; FRETTS, 2007; SPIRDUSO, 2005 citados por CAMARGOS; 

NASCIMENTO, 2009, p. 438). 

Na Figura 2 verifica-se o índice de envelhecimento entre 1940 a 2060 entre homens e 

mulheres, sendo possível visualizar as transformações e projeções da distribuição etária 

brasileira no período de 1940 e 2060. 

 

3.1.3 Aspectos sociais do envelhecimento 

“O envelhecimento é um triunfo do desenvolvimento” (UNFPA, 2012, p. 03). Podemos 

considerar que um dos maiores avanços da sociedade é o aumento da longevidade, visto que 

este fato é consequência de progresso nos aspectos sanitários, avanços na medicina, ensino em 

saúde e bem-estar-econômico (UNFPA, 2012). 

Em contrapartida, o envelhecimento populacional acompanha diversas questões que 

precisam ser consideradas. A economia e o setor saúde são diretamente afetados e é necessário 

considerar as melhores práticas, visando o bem-estar e qualidade de vida dos idosos, e da 

população geral, ou seja, cria-se a “(...) premente necessidade de delimitar essa população, 

caracterizá-la, conhecer seu potencial, estabelecer sua funcionalidade, enfim, geri-la de forma 

eficiente” (CORREA, 2009, p. 29). 

A geração mais velha não é um grupo homogêneo, para o qual bastam políticas 

generalistas. É importante não padronizar os idosos como uma categoria única, mas 

reconhecer que essa população apresenta características tão diversas quanto qualquer 

outro grupo etário em termos, por exemplo, de idade, sexo, etnia, educação, renda e 

saúde. Cada grupo de idosos, tais como os de baixa renda, de mulheres, de homens, 

de idade mais avançada, de indígenas, de analfabetos, da população urbana ou rural, 

tem necessidades e interesses específicos que precisam ser tratados especificamente, 

por meio de programas e modelos de intervenção adequados a cada segmento 

(UNFPA, 2012, p. 04). 

A Constituição Federal prevê proteção social aos idosos por meio do art. 6°, que 

assegura como direito social “(...) a educação, a saúde, a alimentação, o trabalho, a moradia, o 

transporte, o lazer, a segurança, a previdência social” (BRASIL, 1988, art. 6°, grifo nosso). 

Esta previsão implica em proteção e atendimento às necessidades básicas que ultrapassam o 

campo das possibilidades, mas se apresentam como preceitos legais, portanto, obrigatórios. 

 A seguir discorre-se sobre a garantia de renda e saúde ao público idoso e suas 

implicações. 
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3.1.3.1 Garantia de Renda 

A garantia de renda é considerada um dos principais desafios para as autoridades no que 

se refere ao envelhecimento populacional. Atualmente, as pensões e aposentadorias são as 

formas mais comuns de garantir à população idosa o acesso a autonomia e liberdade financeira, 

além de diminuir a pobreza na velhice (UNFPA, 2012). Entretanto, a previdência social é um 

grande problema para diversos países, inclusive o Brasil. A busca por reformas e soluções para 

manter o equilíbrio nos gastos previdenciários, reflete, de forma considerável, no orçamento da 

população idosa (CORREA, 2009).  

No início dos anos 1990, os gastos da Previdência Social no Brasil chegavam a 6% do 

Produto Interno Bruto (PIB) nacional. Em 2009, chegavam a 11,5% do PIB e em 2018 este 

custo passou a ser cerca de 12,7% do PIB (CORREA, 2009; CARNEIRO, 2018). Considerando 

que as projeções apontam um país cada vez mais envelhecido, acredita-se que, assim como 

várias reformas já ocorreram buscando mitigar esta questão, outras certamente ocorrerão. 

Além da garantia de renda, o processo de aposentadoria pode ser um desafio para os 

idosos, visto que o aposentado, geralmente de forma involuntária, não se prepara para atividades 

para além do trabalho realizado durante muitos anos. Este comportamento favorece o 

desenvolvimento de sintomas depressivos após a aposentaria, gerando sentimentos de 

inutilidade social e baixa autoestima (PACHECO; CARLOS, 2013). 

A condição de solidão a que muitos idosos estão submetidos é avassaladora. O 

afastamento do mundo do trabalho, única condição de expressão e valor humanos, da 

vida social, do lazer e isolados no próprio espaço doméstico, suas possibilidades de 

contato e apropriação do mundo encontram-se bastante reduzidas (CORREA, 2019, 

p. 14). 

Dessa forma, é essencial prever políticas públicas que possam garantir a continuidade 

de atividades que estimulem os processos de interação, o desenvolvimento cognitivo e a 

inserção social, valorizando o saber e a experiência construída ao longo da vida  

3.1.3.2 Acesso a Saúde  

Para além de envelhecer com ausência de doenças, sabemos que estar saudável diz 

respeito a “(...) um estado de completo bem-estar físico, mental e social” (OMS, 1946, s/p). O 

público idoso deve ter acesso a serviços de qualidade, desde informações e ensino em saúde, 

até exames e atendimentos em todos os níveis de saúde, ou seja, preventivo, tratamentos e 

atenção a longo prazo (UNFPA, 2012). 

Com o processo de transição demográfica, as doenças crônico-degenerativas ganham 

grande destaque, sendo necessário a concepção de políticas e práticas de saúde específicas para 
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estas novas demandas (MENDES, 2011). Essas adequações se caracterizam como um grande 

desafio para a saúde pública, afinal este processo pode resultar em uma “epidemia de doenças 

crônicas e de incapacidades funcionais, resultando em maior e mais prolongado uso de serviços 

de saúde” (MORAES, 2021, p.10).  

Espera-se que o processo de envelhecimento seja, cada vez mais, vivenciado “com 

dignidade e segurança, desfrutando da vida através da plena realização de todos os direitos 

humanos e liberdades fundamentais” (UNFPA, 2012, p. 03), no entanto percebe-se que há 

grandes desafios a serem enfrentadas nesse âmbito. 

3.2  Cognição 

A palavra cognição vem do latim cognitĭo, que se refere à ação de conhecer ou 

investigar. A cognição descreve toda a esfera mental que engloba a habilidade de sentir, pensar, 

perceber, lembrar, raciocinar, formar pensamentos complexos e responder aos estímulos 

externos (VIEIRA, 2004) ou seja, é o ato do cérebro perceber, interpretar, aprender, associar e 

pensar sobre os estímulos externos, captadas através dos cinco sentidos em conjunto com 

emoções e sensações corporais. Em concordância, Guimarães (2006) afirma que a cognição 

“geralmente é definida como a maneira pela qual a informação é obtida, organizada e 

processada” (2006, p. 85), envolvendo todos os processos realizados mentalmente durante uma 

atividade.  

Assimilando-se o conceito de cognição, torna-se compreensível a classificação e 

definições das funções cognitivas, sendo estas as expressões do funcionamento de regiões e 

circuitos cognitivos complexos. Sendo assim, podemos dividir a cognição em circuitos 

cerebrais, conforme suas principais finalidades. A seguir discorre-se brevemente acerca de 

algumas das principais funções cognitivas. 

3.2.1 Atenção 

Pode-se definir a atenção como um conjunto de processos que levam o indivíduo a 

priorizar e responder estímulos específicos, desconsiderando assim, outros estímulos. Este 

processo de seleção de estímulos não ocorre apenas de forma externa, mas também de forma 

interna, ou seja, considerando informações como pensamentos, memórias e sentimentos 

(LIMA, 2005). 

Em 1890 William James conceituava e discorria sobre os mecanismos atencionais da 

seguinte forma: 
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"Milhões de itens (...) são apresentados aos meus sentidos e nunca entram 

propriamente na minha consciência. Por quê? Porque não têm interesse para mim. 

Minha experiência é aquilo que eu concordo em prestar atenção (...). Todos sabem o 

que é a atenção. É a tomada de posse pela mente, de forma clara e vívida, de um dentre 

o que parecem ser vários objetos possíveis simultâneos ou linha de pensamento. A 

focalização, a concentração da consciência são sua essência. Esta implica, a abstenção 

de algumas coisas para poder lidar eficazmente com outras" (JAMES WILIAM, 1952 

apud LIMA, 2005, p.114). 

Neste trecho, Lima (2005) destaca três características importantes apontadas por James 

Wiliam sobre a atenção, sendo elas: 

• a possibilidade de se exercer um controle voluntário da atenção;  

• inabilidade em atender diversos estímulos ao mesmo tempo, ou seja, o caráter seletivo 

e focalização;  

• capacidade limitada do processamento atencional. 

Considerando tais características, pode-se subdividir a atenção de acordo com a forma 

que ela é operacionalizada: seletiva, sustentada, alternada e dividida.  

Quadro 1 – Tipos de atenção 

Atenção Seletiva Capacidade de focalizar um estímulo específico em detrimento de distratores. 

Atenção Sustentada 
Capacidade de manter o foco atentivo em uma determinada atividade por um tempo 

mais prolongado com o mesmo padrão de consistência.  

Atenção Alternada 
Capacidade de alternar entre um estímulo ou um conjunto de estímulos e outro, ou 

entre um tipo de tarefa e outra, sucessivamente.  

Atenção Dividida Capacidade de focar em dois estímulos distintos simultaneamente. 

Fonte: Adaptado de COUTINHO; MATTOS; ABREU, 2010. 

3.2.2 Memória 

A memória é a capacidade de codificar, armazenar e resgatar informações na mente 

(ABREU; MATTOS, 2010). Trata-se de uma função complexa, que envolve diferentes 

processos e divide-se em tipos e subtipos variados. A imagem abaixo apresenta brevemente os 

processos que envolvem a memorização. 

Quadro 2 – Processos da memória 

Codificação 

Refere-se ao processamento (entrada) da informação que será armazenada. Como o 

processo de vivenciar e presenciar coisas internas (pensamentos, emoções) e externas 

(tudo que rodeia o indivíduo) é constante, o processo de codificação é seletivo, a fim 

de evitar sobrecarga da memória. 

Armazenamento 

Também chamada de retenção ou conservação, é o processo que envolve o 

fortalecimento das informações enquanto estão sendo registradas (e a sua 

reconstrução ao longo da sua utilização e da entrada de novas informações). O 

armazenamento da informação pode ser permanente ou durar segundos. Quando as 

informações não ficam mais disponíveis para serem lembrados, ocorreu o 

esquecimento, sendo este mecanismo normal da memória. 

Recuperação 

Processo de lembrança da informação anteriormente armazenada. O resgate pode 

utilizar uma busca consciente das informações ou ainda  ser evocado de maneira não 

consciente através de associações dependentes do contexto, ativação por semelhança 

ou por necessidades. 

Fonte: Adaptado de STRAUSS; SHERMAN; SPREEN (2006) citado por ABREU, et al. (2014) 
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É importante levar em consideração as diversas características da memória e suas fases, 

buscando assim, uma compreensão mais abrangente do termo memória. Desde 1960 muitos 

modelos foram e continuam sendo propostos, no que se refere aos tipos de memória. Neste 

trabalho utiliza-se a estrutura básica dos sistemas de memória proposta por Strauss, Sherman e 

Spreen (2006) citada por Abreu e colaboradores (2014). 

Figura 3 – Estruturas do Sistemas de memória 

  
Fonte: STRAUSS; SHERMAN;  SPREEN (2006) citada por ABREU et al. (2014). 

A memória de curta duração, também conhecida como memória de curto prazo, 

refere-se ao tempo de recuperação de determinada informação, sendo este tempo limitado a um 

minuto. Essa limitação restringe-se a um quantitativo de informações que necessariamente será 

descartada ou precisará se relacionar com estruturas cerebrais distintas (ABREU; MATTOS, 

2010). 

A memória operacional é “(...) responsável pelo arquivamento temporário de 

informação e serve para que operações mentais sejam realizadas no decorrer do mesmo” 

(ABREU; MATTOS, 2010, p. 81). Esta memória possibilita o uso, gerenciamento e 

organização das informações, para além da memória de curto prazo (ABREU; MATTOS, 

2010). 

A memória de longa duração, ou longo prazo, refere-se ao armazenamento de 

informações por longos períodos de tempo (de algumas horas a muitas décadas). A memória de 

longo prazo se divide em memória declarativa (explícita) e memória não declarativa (implícita). 

A memória declarativa, ou explícita, se estabelece como a “(...) capacidade de arquivamento 

e recuperação consciente de informações relacionadas a experiências vividas ou informações 
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adquiridas pelo indivíduo” (ABREU et al., 2014, p. 104). A memória declarativa, é dividida em 

dois sistemas adjacentes, sendo eles a memória semântica e a memória episódica. 

A memória semântica encarrega-se de consolidar todo o conhecimento do externo por 

meio das palavras. Já a memória episódica está relacionada as experiências vivenciadas, em 

determinado instante cronológico. A memória episódica é subdividida em anterógrada e 

retrógrada. A memória anterógrada se refere à capacidade de estabelecer memórias a partir 

de determinado momento, já a memória retrógrada se refere à capacidade de se recordar de 

vivências já ocorridas anteriormente (ABREU; MATTOS, 2010). 

Por fim, a memória não declarativa, ou implícita, é outra subdivisão da memória de 

longa duração e consiste na “(...) habilidade para realizar um ato ou comportamento que 

originalmente exigiu algum esforço consciente, mas que não requer resgate intencional da 

experiência consciente” (ABREU; MATTOS, 2010, p. 79). É uma categoria de memória que 

consiste em adquirir habilidades reguladas pela percepção ou pela motricidade, mas que não 

podem ser declaradas verbalmente, sendo extremamente útil (ABREU; MATTOS, 2010). A 

memória implícita se divide em cinco subcategorias, sendo elas:  

• Condicionamento – Neste caso, pode-se usar o popular exemplo do cachorro 

de Pavlov, em 1920, ao tornar um estímulo, antes neutro, como condicionado. 

• Priming – Refere-se a estímulos sensoriais como sons, imagens, aromas ou até 

mesmo palavras que remetem a algo diretamente associado àquele estímulo. 

Um exemplo é determinado cheiro remeter a alguém ou a alguma situação. 

• Habituação – São memórias adquiridas. Pode-se exemplificar com o 

aprendizado de escrever, andar de bicicleta ou digitar. Inicialmente faz-se com 

dificuldade, porém com a habituação em algum tempo torna-se automático. 

• Adaptação – Para compreender a adaptação, partimos inicialmente da 

habituação. Após adquirir um “hábito” consideramos a adaptação como os 

novos estímulos. Ou seja, ao aprender a andar de bicicleta, a habituação foi 

estabelecida. Porém, para aprendizagem de novas manobras será necessária a 

adaptação. 

• Super aprendizado – Por fim, em alguns casos a habituação torna-se super 

aprendizado. Ou seja, o indivíduo memoriza determinada habilidade ao ponto 

de conseguir realizá-la sem qualquer dificuldades, mesmo com desgaste ou 

perda cognitiva.  
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Através da capacidade de adquirir, reter e resgatar informações conscientemente, é 

possível refletir e considerar experiências passadas para tomada de decisões. 

“Conforme o indivíduo é novamente submetido a situações similares àquelas já 

vivenciadas, ele torna-se capaz de reconhecer padrões e ter comportamentos coerentes 

com suas experiências – obviamente, os processos de tomada de decisão também 

podem depender de outras variáveis, como ansiedade, controle dos impulsos, 

características da personalidade, entre outras” (ABREU et al., 2014, p. 103). 

3.2.3 Linguagem 

A linguagem é um sistema de comunicação que utiliza sons e símbolos de acordo com 

regras gramaticais (GAZZANIGA, HEATHERTON E HALPERN, 2018). Em concordância, 

Pantano (2015) afirma que é uma função cognitiva que envolve a nossa capacidade de codificar 

ideias, conhecimentos, sensações e sentimentos para a comunicação. A linguagem não se limita 

às palavras, podendo também envolver gestos, expressões faciais, escrita, música, dança, 

linguagem de sinais, imagens (desenho, pintura, sinais gráficos, etc) e demais modalidades de 

comunicação (MIRANDA, et al., 2016). Ou seja, entende-se que a linguagem, independente 

dos elementos utilizados tem como principal objetivo estabelecer a comunicação. 

Compreendendo a existência de elementos verbais e não verbais na linguagem, Salles e 

Rodrigues (2008) conceituam os elementos da linguagem verbal e linguagem não verbal. No 

tocante à linguagem verbal, pode-se dividi-la em seis domínios, apresentados adiante. 

Quadro 3 – Linguagem verbal e não verbal 

Linguagem  

Não Verbal 

Envolve todos os demais recursos de comunicação que não o oral e o escrito, como por 

exemplo: os desenhos, as imagens, o tom da voz, os símbolos, o ritmo da fala, as expressões 

faciais, a gesticulação, a música instrumental, a dança etc. 

Linguagem Verbal 

Refere-se ao uso oral e escrito da comunicação 

Fonológico 

Refere-se aos sons de uma língua, que também são conhecidos como fonemas, levando-se 

em consideração os sons da pronúncia de cada letra ou conjunto de letras (/p/, /a/, /nh/ etc). 

Ter competência fonológica diz respeito a capacidade de perceber, discriminar e representar 

fonemas, como por exemplo, saber diferenciar o fonema /v/ do fonema /f/, nas palavras faca 

e vaca. 

Semântico 

Diz respeito aos significados das palavras, tanto individualmente quanto em um contexto de 

frase ou associada a outra palavra. Ter habilidade semântica é ter um amplo vocabulário, 

nomear objetos ou explicar o significado das palavras. 

Pragmático 
Refere-se à intenção da fala no contexto social, ou seja, ao modo como a usamos para atingir 

um objetivo ou para manifestar alguma intenção ao receptor. 

Morfológico 

Diz respeito ao uso do morfema, que é a menor unidade com significado da palavra. Quando, 

por exemplo, usamos a palavra “incoerente”, o prefixo “in” emite sentido negativo, 

explicitando que “algo não é ou está coerente”. 

Sintático 
Refere-se à estrutura das frases, ou seja, ao seguimento das regras gramaticais para combinar 

palavras em frases que façam sentido e sejam gramaticalmente aceitáveis. 

Prosódico 
São os aspectos não verbais da linguagem oral: as diferenças de entonação, a velocidade da 

fala, o volume e intensidade da voz e etc. 
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Fonte: Adaptado de SALLES; RODRIGUES (2008); MIRANDA, et al. (2016). 

Para Gazzaniga, Heatherton e Halpern (2018) a linguagem possibilita que a espécie 

humana conviva em sociedades complexas, uma vez que assim é possível o aprendizado de 

histórias, regras e valores culturais. Apesar da comunicação entre outras espécies, como o canto 

das aves, a linguagem é uma característica que nos diferencia das demais espécies, visto que, 

por meio de mais de quatro mil idiomas, o ser humano pode falar, escrever e ler, desde 

informações básicas até mesmo emoções, pensamentos (GAZZANIGA, HEATHERTON E 

HALPERN, 2018). 

Já a fluência verbal é considerada um indicativo das funções executivas, uma vez que 

envolve a capacidade de buscar e recuperar os dados armazenados na memória de longo prazo. 

(MAGILA; CARAMELLI, 2001).  

A prova de fluência verbal fornece informações acerca da capacidade de 

armazenamento do sistema de memória semântica, da habilidade de recuperar a 

informação guardada na memória e do processamento das funções executivas, 

especialmente, aquelas através da capacidade de organizar o pensamento e as 

estratégias utilizadas para a busca de palavras (RODRIGUES; YAMASHITA; 

CHIAPPETTA, 2008, p. 443). 

3.2.4 Habilidades visuoespaciais 

As habilidades visuoespaciais se mostram presentes em praticamente todas as atividades 

diárias básicas. Refere-se a uma habilidade cognitiva atuante desde a captação, armazenamento 

e utilização das informações visuais e espaciais obtidas (PAULA et al., 2013). 

Utilizada desde a percepção visual de objetos em determinada cena até a imaginação de 

possíveis alterações no espaço por meio de inserção, retirada ou modificação de determinados 

objetos no ambiente. Já a percepção espacial atribui orientação no espaço e planejamento de 

rotas (GARCIA; GALERA, 2015).  

3.2.5 Cognição e envelhecimento 

Sabe-se que o declínio cognitivo se inicia no ser humano por volta dos 50 anos de idade, 

acentuando-se aos 70 anos, ocorrendo de forma volátil de indivíduo para indivíduo (NERI; 

NERI, 2013). Essa redução das funções cognitivas e também da capacidade funcional é 

característico nesta etapa da vida (IBGE, 2009), sendo alterações orgânicas e próprias da faixa 

etária e, portanto, não deve ser considerada patológica, como são a doença de Alzheimer ou 

outras demências (MATHER, 2012).  No Quadro 4 estão descritas as principais alterações 

cognitivas durante o envelhecimento.  

A distinção entre a perda cognitiva patológica e a natural deve ser realizada por meio de 

avaliação cognitiva, determinando assim se o desempenho das funções cognitivas está de 
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acordo com a normalidade para a faixa etária e escolaridade do idoso (YASSUDA; ABREU, 

2013).  

Quadro 4 - Principais alterações em funções cognitivas, de acordo com o envelhecimento 
Função cognitiva Efeito do envelhecimento 

Memória 

• Dificuldade para manipular informações simultâneas. 

• Déficit de codificação e recuperação. 

• Impacto nos aspectos de vida pessoal. 

Visuoespacial 
• Impacto na copia de desenhos simples. 

• Orientação topográfica (menos notável em terreno familiar). 

Atenção 
• Problemas em dividir a atenção e filtrar ruídos. 

• Lentidão. 

Linguagem 
• Lapsos ocasionais em achar palavras. 

• Mensagens complexas dificultam mais. 

Fonte: Adaptado de SPARS; LA RUE, 2005, citado por NERI; NERI, 2013. 

3.3 Universidade da Maturidade: UMA Tecnologia Social Educacional não formal 

para idosos 

De acordo com o Estatuto do Idoso, “as instituições de educação superior ofertarão às 

pessoas idosas, na perspectiva da educação ao longo da vida, cursos e programas de extensão, 

presenciais ou a distância, constituídos por atividades formais e não formais” (BRASIL, 2003, 

art. 25). Este artigo com redação dada pela lei nº 13.535, de 2017 (BRASIL, 2017), estabelece 

obrigatoriedade de oferta de educação ao longo da vida aos idosos, prática essa que já se 

concretiza na UFT desde 2006, por meio da Universidade da Maturidade, a UMA. 

O projeto foi idealizado pela Professora Doutora Neila Barbosa Osório, que desde então 

atua como Coordenadora Nacional da UMA. Situada no Tocantins, atualmente conta com polos 

em cinco cidades, Palmas, Araguaína, Porto Nacional, Paraíso do Tocantins e Dianópolis. A 

Universidade da Maturidade “(...) surge com uma inovada atitude de ser velho” (OSÓRIO; 

NETO, 2006, s/p).   

A Universidade da Maturidade é um programa de extensão da Universidade Federal 

do Tocantins que por seu atendimento e sua dimensão de ações, já se torna um 

organismo vivo e com autonomia própria. É uma entidade de representação social das 

pessoas velhas reconhecida no estado do Tocantins e em outros estados, por levar sua 

marca, seu trabalho, sua tecnologia social de atendimento educacional aos velhos com 

uma forma peculiarmente própria e inovadora (SILVA, 2020, p. 70). 

Na UMA, a árvore conhecida como Ipê Amarelo (Handroanthus albus) é representativa, 

pois mesmo nos períodos de seca e queimadas, comuns entre julho a outubro no estado do 

Tocantins, a arvore cresce e floresce, chamando muita atenção nas paisagens urbanas e rurais 

do estado. Da mesma forma são os acadêmicos da UMA, que mesmo diante dos desafios 

vivenciados, crescem e florescem, assim como o Ipê Amarelo (FILHO, 2018; MOREIRA et 

al., 2013, OSÓRIO et al., 2020).  
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Recebendo homens e mulheres com idade superior a 45 anos, a UMA proporciona aos 

alunos uma experiência intergeracional com a presença de acadêmicos dos diferentes cursos da 

UFT e a prática de atividades físicas. Sua implantação tem em vista que dentre as instituições 

públicas e privadas, a Universidade deve ser, no momento, a mais adequada e capaz de se 

estruturar para responder às necessidades específicas para pessoas acima de 45 anos, com 

atividades e construção de conhecimentos nas áreas biopsicossociais, culturais e políticas que 

visam a qualidade de vida e o subsídio às políticas públicas (OSÓRIO; NETO, 2006). 

Neste contexto, o Projeto da Universidade da Maturidade, na modalidade presencial, 

possui uma periodicidade semestral com integralização em 3 (três) semestres e carga 

horária mínima de 320 (trezentos e vinte) horas/aula, nos quais são ministrados 

componentes curriculares com ementas direcionadas a: Fundamentos de 

Gerontologia, Cuidadores de Idosos, Qualidade de Vida, Mediação de Conflitos, 

Língua Estrangeira, Dança, Informática, Culinária, Educação Ambiental, Políticas 

Públicas relativas aos Direitos dos Idosos, à Saúde, à questões Psicológicas, Estágio 

Supervisionado, dentre outras (COSTA, 2015, p. 36). 

Em 2011 a UMA recebeu sua primeira certificação de Tecnologia Social (TS) pela 

Fundação Banco do Brasil, sendo este a maior e mais abrangente base de dados sobre 

Tecnologias Sociais do Brasil (FBB, 2019). “Tecnologia Social é um conceito que descreve as 

experiências tecnológicas realizadas em interação com a comunidade e que visam, 

principalmente, buscar soluções para os problemas sociais, bem como ao desenvolvimento e à 

inclusão social” (SANTANA, et al., 2020). 

Almeida (2010) afirma que uma das características principais das Tecnologias Sociais 

é a conciliação entre o conhecimento técnico, proveniente do ambiente acadêmico, e do 

conhecimento popular. No ambiente educacional, a TS possibilita auxiliar públicos 

discriminados, como os idosos, através dos saberes adquiridos e das relações social ali 

vivenciadas. 

3.3.1 A UMA na pandemia de COVID-19: aspectos sociais e educacionais 

Levando em consideração a situação de excepcionalidade vivenciada atualmente, que é 

a pandemia da COVID-19, as aulas e atividades presenciais da UMA foram suspensas. A fim 

de manter o contato com os alunos, além de proporcionar ações multidisciplinares com foco em 

educação em saúde aos idosos, criou-se o projeto UMAnizando em tempos de COVID-19 

(NETO et al., 2020).  

O projeto, para além de ações multidisciplinares, objetiva também o estabelecimento de 

estratégias de promoção de políticas públicas voltado à população idosa no período da 

pandemia, a organização de uma equipe multiprofissional para o desenvolvimento de material, 

além da mediação de ações nos polos da UMA, a articulação com agentes públicos a fim de 



32 

 

 

garantir suporte aos idosos em situação de vulnerabilidade e, por fim, promover a interação 

intergeracional (NETO et al., 2020, p.03). 

Sob a coordenação e orientação da Prof.ª Drª. Neila Barbosa Osório e Prof. Dr. Luiz 

Sinésio Silva Neto, com a participação de alunos de graduação, e pós-graduação da UFT 

desenvolveu-se os seguintes eixos temáticos (NETO et al., 2020; OSÓRIO et al., 2020): 

• Educação em Saúde 

• Neto (a) postiço (a) 

• Atividade física em casa 

• Culinária afetiva 

• Arte, cultura, educação e atividades lúdicas e de raciocínio - (UMAludicando) 

• Acolhimento psicológico 

• Apoio social] 

 

O histórico, o conjunto de ações desenvolvidas e o reconhecimento pela sociedade e 

instituições brasileiras, especialmente como tecnologia social, indicam o significado da UMA 

para aqueles que se envolvem em seu cotidiano, seja como discente, docente ou voluntário. A 

contextualização aqui apresentada tem como objetivo registrar a que grupo pertencem os 

entrevistados e a importância deste que se constitui no maior programa de extensão da 

Universidade Federal do Tocantins visando a qualidade de vida dos idosos tocantinenses.  
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4 MATERIAIS E MÉTODOS 

4.1 Desenho do Estudo 

Trata-se de um estudo observacional, descritivo, transversal com abordagem 

quantitativa.  

4.2 Amostra 

O processo de seleção da amostra foi por conveniência, a partir de banco de 100 idosos, 

com idade igual ou superior a 70 anos, regularmente matriculados na UMA/UFT. Os idosos 

foram informados sobre os procedimentos e, aqueles que concordaram em participar da 

pesquisa, assinaram o Termo de Consentimento Livre Esclarecido (TCLE) (APÊNDICE I).  

4.3 Local e Período 

O estudo foi realizado na residência dos participantes incluídos na pesquisa. A pesquisa 

ocorreu entre os meses de maio e junho de 2021. Todo o processo de coleta de dados na casa 

dos idosos foi realizado conforme os protocolos sanitários vigentes no período descritos abaixo 

no item 4.6.1. 

Figura 4 - Coleta de dados 

 
Fonte: A autora, 2021. 

4.4 Critérios de Inclusão  

Idosos com 70 anos ou mais, devido a necessidade de imunização completa (14 dias 

após a segunda dose da vacina) regularmente matriculado na UMA/UFT. 
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4.5 Critérios de Exclusão 

Idosos que apresentarem dificuldades de comunicação, problemas de visão/audição que 

impossibilitem a aplicação dos instrumentos e que não responderam integralmente as perguntas 

da pesquisa.  

4.6 Cuidados Éticos 

O presente projeto foi submetido e aprovado pelo Comitê de Ética em Pesquisa da 

Instituição (ANEXO III), com bases no Parecer Consubstanciado de nº. 4.290.959. Todos os 

participantes foram informados verbalmente e por escrito dos objetivos e procedimentos da 

pesquisa e de sua participação voluntária. Somente após a assinatura do TCLE (APÊNDICE I) 

os sujeitos foram incluídos na pesquisa.  

4.6.1 Cuidados sanitários para coleta de dados 

De acordo com a resolução nº 466 (BRASIL, 2012), que regulamenta as diretrizes e 

normas de pesquisas envolvendo seres humanos, não existem pesquisas que não ofereçam 

riscos aos participantes, podendo existir danos à dimensão física, psíquica, moral, intelectual, 

social, cultural ou espiritual do ser humano. 

Referente aos possíveis riscos ocasionados neste trabalho, compreende-se a 

possibilidade de cansaço ou aborrecimento ao responder os instrumentos, como testes e 

questionários; constrangimento durante a realização destes, podendo provocar alterações na 

autoestima do participante; e quebra de sigilo/anonimato. 

Considerando estes riscos, a participação deu-se de forma voluntária; os idosos 

receberam esclarecimentos prévios sobre a pesquisa por meio da leitura do TCLE; foram 

realizadas pausas durante a aplicação dos instrumentos e realização das entrevistas; as respostas 

foram confidenciais e encontram-se resguardadas pelo sigilo da pesquisadora durante a 

pesquisa e divulgação dos resultados, assegurando também o anonimato e caso necessário, 

assistência psicológica será providenciada. 

Com intuito de evitar contaminação e disseminação do COVID-19, a fundamentação 

ocorreu de acordo com a Nota Técnica n° 05 da Gerência de Vigilância e Monitoramento em 

Serviços de Saúde (GVIMS), Gerência Geral de Tecnologia em Serviços de Saúde (GGTES) e 

Agência Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA) com orientações para a prevenção e o 

controle de infecções pelo novo coronavírus em Instituições de Longa Permanência para Idosos 

(ILPI), atualizada em 24/06/2020. 
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Conforme descrito no documento, durante os encontros, equipamentos de proteção 

contra o COVID-19 foram utilizados pela pesquisadora, e os idosos obrigatoriamente fizeram 

uso de máscaras. Disponibilizou-se ainda álcool em gel para a higiene das mãos. 

No que se refere aos benefícios, compreende-se que além das contribuições científicas, 

este trabalho apresenta um caráter social que auxiliará na reorganização dos serviços ofertados 

pela UMA, a fim de proporcionar melhor desempenho às atividades ali oferecidas. 

4.7 Procedimentos 

Inicialmente foi realizada uma reunião com a coordenação da UMA para autorização da 

realização da pesquisa e obtenção da lista com o cadastro de idosos matriculados no Polo de 

Palmas (TO). Após aprovação da coordenação e do Comitê de Ética em Pesquisa (CEP), foi 

realizado o primeiro contato com os participantes, por meio de ligações telefônicas. Durante as 

ligações foram realizadas explicações sobre a pesquisa e todas as dúvidas dos possíveis 

participantes foram sanadas. Com o aceite inicial do idoso em participar da pesquisa, realizou-

se agendamento para o deslocamento às suas residências para a realização das entrevistas. 

No momento da visita na residência dos participantes foi realizada a seguinte sequência 

de procedimentos, a leitura do TCLE, o aceite do participante e assinatura no TCLE, a aplicação 

do questionário sociodemográfico, COVID-19, rotina social e educacional, aplicação do ACE-

R, e por fim a aplicação da EDG. Destacamos que ao fim deste trabalho, será realizado um 

evento para apresentação dos dados aos participantes da pesquisa com seus respectivos 

resultados, com orientações que agreguem maior qualidade de vida aos idosos. 

4.8 Instrumentos 

4.8.1 Questionário Sociodemográfico, COVID-19 e rotina social e educacional 

Este questionário (APÊNDICE II) foi construído para esta pesquisa e engloba os 

aspectos sociodemográficos, a rotina social e educacional durante a pandemia, além de 

informações referente à COVID-19. Ressalta-se que as informações referentes a pandemia e a 

COVID-19 são de extrema importância para a pesquisa, visto que a coleta de dados ocorreu 

durante a pandemia, sendo parte da caracterização da amostra. Esta pesquisa integra um 

Macroprojeto denominado “Educação em Saúde na Maturidade: UMA proposta de autonomia 

e independência aos idosos”.  
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4.8.2 Rastreio Cognitivo 

A princípio, faz-se necessária a distinção entre os conceitos de avaliação cognitiva e 

rastreio cognitivo. Nesta pesquisa ocorreu o rastreio cognitivo, sendo o Addenbrooke’s 

Cognitive Examination-Revised (ACE-R) o instrumento utilizado. 

A avaliação cognitiva compreende avaliação ampla e aprofundada das principais 

funções cognitivas. Em geral, é um procedimento dispendioso em termos financeiros 

e de tempo, e deve haver uma indicação clínica que a justifique. Assim, o objetivo do 

rastreio cognitivo é fazer um breve levantamento, a partir de provas rápidas e de fácil 

aplicação, para que o profissional da saúde possa julgar se há a indicação para a 

avaliação cognitiva (YASSUDA; ABREU, 2013, p. 2058). 

Aprahamian et al. (2008) afirma que o uso de instrumentos breves de rastreio cognitivo 

nas rotinas médicas dos idosos aumentou a detecção de possíveis déficits cognitivos e casos de 

demências. Neste sentido, torna-se importante a realização de rastreio cognitivo em idosos, 

visto que, são instrumentos de rápida e simples aplicação. Ressalta-se que os teste rápidos não 

substituem uma avaliação neuropsicológica completa, sendo instrumentos que auxiliam a 

identificação de possíveis diagnóstico de forma precoce, favorecendo assim intervenções 

terapêuticas em fases iniciais. 

 

4.8.2.1 Addenbrooke’s Cognitive Examination-Revised – ACE-R 

O ACE-R, adaptado e traduzida para a população idosa brasileira por Carvalho e Caramelli 

(2007), é um instrumento com duração aproximada de 15 minutos que avalia a orientação/atenção, 

memória, fluência verbal, habilidades visuoespaciais e linguagem (ANEXO II). No que se refere 

aos escores do instrumento e nota de corte, a pontuação pode variar entre 0 a 100 pontos, na qual 

os domínios podem ser avaliados separadamente, a saber: atenção e orientação – total de 18 

pontos; memória – 26 pontos; fluência – 14 pontos; linguagem – 26 pontos; visual-espacial – 

16 pontos. A bateria ACE-R completa totaliza 100 pontos e corte de <69 pontos, sendo indicativo 

de algum prejuízo cognitivo (CÉSAR et al., 2017; CARVALHO; BARBOSA; CARAMELLI, 

2010; BECKERT, 2016). 

Uma grande vantagem na aplicação do ACE-R é a presença do Mini Exame do Estado 

Mental (MEEM), o Teste do Desenho do Relógio (TDR) e Fluência Verbal Semântica (categoria 

animal) e Fluência Verbal Fonológica em sua composição (MIOSHI et al., 2006; CARVALHO; 

BARBOSA; CARAMELLI, 2007).  

O uso do ACE-R tem se tornado mais frequente na literatura, objetivando detectar 

déficits cognitivos associados a diversas doenças neurológicas, como doença de Parkinson, 

esclerose múltipla, doença de Huntington, doença vascular subcortical e acidente vascular 
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cerebral (RITTMAN et al., 2013; CONNICK et al., 2013; BEGETI et al., 2013; GONÇALVES 

et al., 2015; BURTON; TYSON, 2015). 

4.8.3 Escala de Depressão Geriátrica 

A avaliação de sintomas depressivos ocorreu por meio da versão reduzida da Escala de 

Depressão Geriátrica composta por 15 questões (ANEXO I). A pontuação do instrumento 

constitui-se em: os itens 1, 5, 7, 11 e 13 resultam na soma de um ponto a cada resposta negativa; 

os itens 2, 3, 4, 6, 8, 9, 10, 12, 14, 15 resultam na soma de um ponto a cada resposta positiva 

(YESAVAGE et al., 1982; ALMEIDA; ALMEIDA, 1999). Os idosos que apresentarem escore 

total entre: 0 a 05 não apresentam sintomas referente a depressão; 06 a 10 pontos apresentam 

indícios de depressão; 11 a 15 pontos apresentam graves indícios depressivos (PARADELA; 

LOURENÇO; VERAS; 2005).  

Principalmente nos idosos, sintomas depressivos podem se referir a etapas iniciais de 

demências, podendo apresentar alterações na atenção, memória, linguagem e outras funções 

cognitivas (GANGULI et al., 2006). 

4.9 Análise Estatística 

Atendendo aos objetivos propostos neste estudo, utilizou-se para tabulação dos dados o 

programa Microsoft Excel versão 2016. Na análise das variáveis quantitativas, foi utilizada a 

estatística descritiva: média, desvio padrão (DP) e percentual, para caracterizar a amostra em 

estudo. 
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5 RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Neste tópico são apresentados os resultados obtidos a partir dos instrumentos aplicados 

junto aos participantes além das discussões referente às temáticas abordadas. Considerando os 

instrumentos, para melhor estruturação dos dados, o tópico está fracionado nos seguintes 

subtópicos: 

• Questionário Sociodemográfico, COVID-19 e rotinas educacionais e sociais; 

• Escala de Depressão Geriátrica; 

• Rastreio Cognitivo. 

5.1 Questionário Sociodemográfico, COVID-19 e rotinas educacionais e sociais  

Dentre o grupo de 100 alunos matriculados na UMA, polo de Palmas - TO, um total de 

67 não se encaixaram no critério de inclusão por idade, ou seja, faixa etária acima de 70 anos. 

Este critério foi estabelecido visando garantir que todos os participantes já estivessem com 

imunização completa correspondendo a um mínimo de14 dias após a aplicação da segunda dose 

da vacina. Dentre os 33 idosos com idade igual ou superior a 70 anos, apenas 20 foram 

entrevistados. Não foi possível realizar a visita a 13 dentre os 33 selecionados tendo em vista 

que, em decorrência da pandemia, alguns estavam isolados na zona rural ou em outros 

municípios, com familiares.  

Por fim, dentre os 20 entrevistados, 03 não desejaram participar da aplicação dos 

instrumentos, totalizando assim 17 idosos participantes. A idade dos indivíduos que 

participaram da pesquisa variou entre 71 a 88 anos (média = 76.29; desvio padrão = 4,51).  

As mulheres representaram 76,47% da amostra. Esse dado compactua com a pesquisa 

de Almeida et al. (2015), que aborda a feminização da velhice em abrangência mundial. Em 

concordância, a pesquisa nacional de Santos e Cunha, (2013) apresenta a diferença na expectativa 

de vida ao nascer entre homens e mulheres, chegando a existir uma diferença de 7,5 anos a mais 

para o público feminino. (SANTOS; CUNHA., 2013). Almeida e colaboradores (2015) afirmam 

que este fenômeno ocorre pelo fato de as mulheres demonstrarem maior atenção em relação aos 

cuidados à saúde e participação em projetos que proporcionem mais saúde e interação como a 

UMA/UFT. 

No que se refere a naturalidade dos participantes, apenas 35,29% dos participantes são 

tocantinenses considerando-se que estes idosos nasceram em áreas que compõem o atual estado 

do Tocantins, antigo norte do Goiás. Os 64,71% participantes naturais de outros estados fazem 

parte da grande porcentagem da população tocantinense que migrou “(...) em busca de uma vida 

melhor, de ascensão social e profissional” (OLIVEIRA, 2012). A informação sobre 

naturalidade é útil para a caracterização do perfil da amostra, uma vez que estudos anteriores 
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utilizaram a variável naturalidade para maior compreensão da cultura, comportamentos, além 

da própria característica do envelhecimento populacional na região (SILVA; GÜNTHER, 2000; 

FELIX, 2007).   

A maioria dos participantes (64,71%) informaram ter 7 anos ou menos de escolaridade, 

dado este que se coaduna ao baixo nível de escolaridade da população brasileira, sobretudo 

entre a população idosa (SILVA, 2011). Segundos dados do IBGE, a região Norte apresentou 

o menor número médio de anos de estudo no Brasil em 2015, sendo 7,3 anos (IBGE, 2016). 

Nas décadas de 30 a 50 do século XX, período médio referente a infância dos 

participantes desta pesquisa, a baixa frequência e privação de acesso à escola era comum, 

principalmente em regiões rurais ou menos desenvolvidas, longe dos grandes centros 

(MASTROENI, et al., 2007). 

Nessa época, grande parte da população estudava até a quarta série do primário, visto 

que não havia exigência de maior escolaridade para se conseguir melhores cargos e, 

consequentemente, melhor renda. Desta forma, embora não seja possível afirmar 

exatamente quantos anos de estudo os indivíduos desta pesquisa cursaram, é 

pertinente supor que a maioria também tenha concluído apenas a primeira parte do 

ensino fundamental (1ª a 4ª série). Acredita-se que esta característica será 

substancialmente modificada para as próximas gerações, devido à maior possibilidade 

de frequência à escola e, também, à grande competitividade do mercado de trabalho 

atual (MASTROENI, et al., 2007, p. 198). 

Referente ao estado civil, a maioria dos participantes são viúvos (as) (41,18%), dado 

este que está em concordância com outras pesquisas realizadas na UMA anteriormente 

(SOUSA, et al., 2019; LIMA, et al., 2019; PAIXÃO, et al., 2019), assim como outros autores 

que apresentam a viuvez como um atributo comum entre mulheres idosas que frequentam 

atividades em grupo. (AGUIAR; CAMARGO, 2018; ANTUNES, 2017; VALENÇA, et al, 

2017). 

Apesar da minoria dos participantes serem casados, apenas 17,65% dos participantes 

residem sozinhos. Percebe-se que grande parte dos idosos que participaram deste trabalho 

residem com outros familiares, em contextos de famílias multigeracionais corresidentes. 

Guerra, Teixeira e Fontes (2017) afirmam que o compartilhamento residencial com os filhos é 

comum no Brasil, e pode apresentar diversas razões, como conveniência ou falta de renda e/ou 

de autonomia por parte dos idosos em relação aos filhos e netos. Para Fonseca e Andrade 

(2020), para além de uma estratégia de sobrevivência, nas famílias multigeracionais 

corresidentes existe um suporte bilateral, “(...) onde é dedicado um cuidado para o filho e neto 

em momentos de crise e cuidado para as avós em seu processo de envelhecimento” (FONSECA; 

ANDRADE, 2020, p. 10). 
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As informações apresentadas acima também estão em concordância com pesquisas 

realizadas na UMA anteriormente (JÚNIOR et al., 2019; RODRIGUES et al.,2019), na qual as 

participantes foram majoritariamente mulheres, com baixa renda e escolaridade, além da 

minoria dos participantes residirem sozinhos. 

No que se refere a pandemia de COVID-19, todos os entrevistados foram imunizados 

com a vacina CoronaVac, sendo esta a primeira vacina disponibilizada no Brasil. Dentre os 

participantes, 11,76% se contaminaram com o coronavírus, apresentando somente casos leves 

e moderados, sem necessidade de internação. Ademais 29,41% afirmaram perder algum 

familiar ou amigo próximo em decorrência das complicações de COVID-19.  

Tabela 1 - Características sociodemográficas e informações sobre COVID-19 

 N=17 % 

IDADE 

71-79 

≥ 80 

13 

04 

76,47 

23,53 

GÊNERO 

Feminino 

Masculino 

 

13 

04 

 

76,47 

23,53 

NATURALIDADE 

Tocantins 

Maranhão 

Ceará 

Amapá 

Espirito Santo 

Goiás 

Minas Gerais 

Piauí 

Rio Grande do Norte 

Rio Grande do Sul 

06 

02 

02 

01 

01 

01 

01 

01 

01 

01 

35,29 

11,76 

11,76 

5,88 

5,88 

5,88 

5,88 

5,88 

5,88 

5,88 

ESCOLARIDADE 

≤ 7 anos  

8 a 11 anos  

≥ 12 anos  

11 

04 

02 

64,71 

23,53 

11,76 

ESTADO CIVIL 

Viúva 

Divorciada/ Separada (o) 

Casada (o) 

Solteira (o)  

07 

04 

03 

03 

41,18 

23,53 

17,65 

17,65 

COM QUANTAS PESSOAS VIVE 

Sozinho 

Com uma pessoa 

Com duas pessoas 

Com três pessoas 

Com cinco pessoas  

03 

05 

04 

04 

01 

17,65 

29,41 

23,53 

23,53 

5,88 



41 

 

 

VACINA COVID-19 

CoronaVac 17 100 

CONTAMINAÇÃO POR COVID-19 

Sim 

Não 
02 

15 

11,76 

88,24 
ALGUM FAMILIAR/AMIGO FALECEU EM 

DECORRÊNCIA DE COMPLICAÇÕES DA 

COVID-19 

Sim 

Não 

05 

12 

29,41 

70,59 
Fonte: A autora, 2021. 

Com a pandemia, houve a necessidade de contenção do contato social (BRASIL, 2020; 

OMS, 2020), o que “(...) denota a necessidade de (re) configuração dos comportamentos, com 

prioridade para ações de higiene constantes como lavagem das mãos, uso de álcool em gel, 

distanciamento de outras pessoas, etiqueta respiratória, cuidados ambientais e emocionais” 

(HAMMERSCHMIDT; SANTANA, 2020, p. 05).  

Por isso muitas atividades foram interrompidas e novas ações implementadas a fim de 

evitar a disseminação do vírus. A ausência de contato social, para além do círculo familiar 

básico acompanha diversas alterações na rotina que influenciam os aspectos psicológicos dos 

indivíduos. 

Dentre os participantes, todos responderam que participavam de atividades sociais. As 

mais frequentes entre as respostas foram: UMA, atividade religiosa, prática de atividades 

físicas, visitas ao Parque da Pessoa Idosa e aulas de teatro. No que diz respeito a mudanças na 

rotina, percebeu-se, por meio das respostas, que todos evitaram sair de casa com exceções para 

idas ao mercado ou atividade física ao ar livre, em alguns casos. Outro relato frequente refere-

se à considerável redução das visitas e contato presencial com familiares e amigos. Também 

houveram casos de idosos que iniciaram novas atividades em casa, como crochê, ou que 

retomaram/aumentaram a frequência de dedicação ao artesanato e jardinagem.  

Ao serem questionados sobre o que mais sentiam falta, além dos diversos relatos sobre 

a falta das atividades na UMA, foi relatado também a falta de fazer atividades físicas e passear, 

todas as respostas estavam diretamente associadas à interação social e aos relacionamentos. 

Santos, Brandão e Araújo (2020) afirmam que as consequências de um isolamento social 

prolongado podem ser diversas, ocorrendo devido às súbitas mudanças diárias, de forma 

indeterminada. “Na terceira idade essa angústia pode ser potencializada, quando o medo de 

estar distante de seus entes queridos é somado às preocupações do avanço da idade” (SANTOS; 

BRANDÃO; ARAÚJO, 2020, p. 08). Segundo recomendações da Fiocruz, a fim de manter a 
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saúde mental no período de isolamento e distanciamento social, atividades de lazer e o contato 

social de forma online são de grande ajuda (FIOCRUZ, 2020). 

Referente ao uso de tecnologias e redes sociais, apenas um participante afirmou não 

fazer uso e não ter interesse em aprender. Dentre os 17 entrevistados, 16 usam WhatsApp, 09 

usam Facebook, 06 usam YouTube e 05 usam Instagram. Alguns outros aplicativos e serviços 

também foram citados, sendo eles o hinário, bíblia, jogos, TikTok e e-mail. 

A necessidade de comunicação, a preocupação com amigos e familiares, promoveu 

novas atitudes em busca de informações, contatos, notícias e principalmente meios 

para solucionar atividades de vida diária como compra de alimentos, remédios entre 

outros. Os recursos tecnológicos pelo uso da Internet foram uma das alternativas 

encontradas para enfrentar essa fase em que muitos se encontravam distantes de tudo 

e necessitavam resolver situações da vida diária, entre elas, as de relacionamentos e 

convivência social (VELHO; HERÉDIA, 2020, p.02). 

Em pesquisa nacional realizada pela Fundação Perseu Abramo – FPA em 2020, 81% 

dos idosos entrevistados afirmaram saber o que é a Internet, número superior a 2006, no qual 

63% responderam saber o que é a Internet. Ainda em 2020, entre os que afirmaram saber o que 

é, 23% afirmaram usar sempre, 20%, usam algumas vezes, e 38% nunca usaram, não havendo 

diferença entre homens e mulheres. No que se refere ao uso de redes sociais e aplicativos, 62% 

dos idosos informam que nunca usaram redes sociais e 72% nunca usaram aplicativos (FPA, 

2020). 

Já de acordo com o Centro Regional de Estudos para o Desenvolvimento da Sociedade 

da Informação (CETIC, 2019), 72% dos idosos utilizam telefone celular. Em contrapartida, 

apenas 39% fazem uso da Internet em dispositivos móveis, incluindo redes sociais e aplicativos 

de mensagem instantânea, deixando claro o descompasso dos idosos na utilização da Internet. 

Como descrito acima, apenas uma participante da pesquisa informou não fazer uso do 

celular e Internet, deixando claro que os alunos da UMA são estimulados e incentivados para 

utilização tecnológica, seja por meio de aulas de informática, games e uso das redes sociais 

(SANTOS; OSÓRIO; GÓES; 2018; ASSUNÇÃO et al., 2019) ou até mesmo para participar 

dos grupos e atividades com os outros amigos alunos.   

Casadei e colaboradores (2019) afirmam que o uso das tecnologias se tornou essencial 

para o dia a dia, deixando de ser um privilégio ou vantagem e tornando-se fundamental. A 

autora também afirma que, para os idosos, a inclusão digital e conhecimentos básicos sobre 

Internet e informática auxiliam principalmente nos aspectos da saúde mental, visto que 

facilitam e estreitam o contato social e familiar. 

Esses dados estão em concordância com a pesquisa de Hammerschmidt et al., (2020), 

ao afirmar que, durante o período de pandemia, alguns idosos fizeram uso mais frequente das 
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tecnologias para manter contato com seus familiares. Os autores também afirmam que 

houveram aqueles que readquiriram ou aprenderam práticas de lazer, como jardinagem e 

artesanato (HAMMERSCHMIDT et al., 2020). 

Referente a filhos, apenas um participante afirmou não ter filhos (as). Chama-se atenção 

para o fato de que dentre os 16 participantes que possuem filhos (as), todo têm pelo menos um 

filho (a) que está próximo, melhor dizendo, reside no município de Palmas, seja morando na 

mesma residência ou não. Além disso 16 idosos afirmaram ter pelo menos um neto (a), sendo 

que 08 deles têm bisnetos e 02 tataranetos. 

Em relação ao contato com os filhos durante a pandemia, percebeu-se que com os filhos 

residentes em Palmas o contato se manteve presencial, entretanto o contato com os filhos 

residentes em outros municípios reduziu consideravelmente. As ligações e vídeo chamadas 

foram aliadas durante este período, sendo realizada constantemente pelos participantes para 

manter contato com os familiares. 

Em pesquisas também realizada com alunos da UMA, Costa (2015) aponta afirmações 

dos idosos, nas quais relatam a importância do afeto e da presença dos familiares, sendo esta a 

principal rede de apoio dos mesmos. Em um contexto de pandemia, esta presença se torna mais 

necessária para o idoso e, como descrito acima, o contato com os filhos se manteve entre os 

entrevistados. 

No que se refere à participação nas atividades virtuais promovidas pela UMA todos os 

entrevistados que fazem uso do WhatsApp afirmaram gostar de participar dos grupos com os 

professores e outros alunos da UMA. Entretanto, no tocante a participação nas aulas, pouco 

mais da metade dos participantes afirmaram ser ativos (52,95%). Dentre os motivos que os 08 

idosos apresentaram para justificar a não participação nas aulas online estão o fato de não se 

adaptarem com as aulas virtuais (5); problemas técnicos com celular/ computador (1); 

interferência em aparelhos auditivos (1); internet não suporta (1).  

Apesar da grande aceitação dos alunos da UMA para uso de tecnologias, aplicativos de 

mensagens instantâneas e redes sociais, no que diz respeito à participação nas aulas, percebe-

se que existe maior resistência e dificuldade de adaptação por parte destes. Silva e Martins 

(2018) afirmam que “(...) o domínio dos novos dispositivos informacionais por parte deste 

público se apresenta como uma barreira, tendo em vista certa dificuldade de adaptação” (p. 03). 

 Oliveira et al., (2021) também afirmam que, com a possibilidade de não dispor do 

acesso às redes, a falta de compreensão, entendimento e familiaridade, além da insegurança 

com os aparelhos tecnológicos podem se tornar barreiras que dificultam e impedem a inserção 

neste meio. 
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Em uma pesquisa realizada por Tozetto e Borges (2021), sobre a participação de idosos 

em aulas de atividade física, houveram relatos de problemas com a conexão, horários das aulas 

e problemas com as atividades realizadas em casa, como trabalhos domésticos e/ou cuidado 

com familiares. A mesma também informou que muitos participantes relataram sentir falta do 

contato com os colegas e preocupações sobre como as aulas ocorreriam (TOZETTO; BORGES, 

2021). Em concordância, Silva (2021), em seu relato sobre a participação de idosos nas aulas 

virtuais de teatro, afirma que também não ocorreu a participação de todos os alunos. 

Tabela 2 – Dados sobre rotina social e educacional durante a pandemia  

 N=17 % 

ANTES DO ISOLAMENTO/ DISTANCIAMENTO VOCÊ 

PARTICIPAVA DE ATIVIDADES SOCIAIS?  

Não 

Sim 

UMA 

Atividade religiosa 

Atividade Física 

Parque da pessoa idosa 

Teatro 

Forró 

Visitar Amigos e familiares 

Grupo SESC 

Grupo CRAS 

Praia 

Festas/Bailes 

Artesanatos 

Viajar 

Jardinagem 

Compras/Mercado 

0 

17 

17 

17 

07 

06 

04 

03 

03 

03 

03 

02 

02 

02 

01 

01 

01 

0 

100 

100 

100 

41,18 

35,29 

23,53 

17,65 

17,65 

17,65 

17,65 

11,76 

11,76 

11,76 

5,88 

5,88 

5,88 

O QUE MUDOU NA SUA ROTINA COM A PANDEMIA? 

Não sair/ sair menos de casa 

Reduzir contato presencial com amigos e familiares 

Atividade física menos frequente 

Está fazendo mais artesanato/ jardinagem 

Aprendeu novas habilidades 

 

17 

12 

06 

04 

02 

 

100 

70,59 

35,29 

23,53 

11,76 

O QUE MAIS SENTE FALTA NAS ATIVIDADES QUE 

PARTICIPAVA? 

UMA 

Passear/ sair 

Atividade física 

Fazer compras 

Família reunida 

Forró 

Missa 

10 

08 

06 

03 

02 

01 

01 

58,82 

47,06 

35,29 

17,65 

11,76 

5,88 

5,88 

APLICATIVOS MAIS UTILIZADOS  

WhatsApp 

Facebook 

16 

09 

06 

94,12 

52,94 

35,29 
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YouTube 

Instagram 

Hinário 

Bíblia 

E-mail 

TikTok 

Não faz uso de Smartphones  

05 

01 

01 

01 

01 

01 

29,41 

5,88 

5,88 

5,88 

5,88 

5,88 

QUANTOS FILHOS? 

Nenhum 

De 1 a 3 filhos 

De 4 a 6 filhos 

De 7 a 9 filhos 

01 

04 

09 

03 

5,88 

23,53 

52,94 

17,65 

QUANTOS NETOS? 

Nenhum 

De 1 a 5 netos 

De 6 a 10 netos 

De 11 a 15 netos 

≥ 16 netos 

01 

06 

03 

02 

05 

5,88 

35,29 

17,65 

11,76 

29,41 

TEM PARTICIPADO DAS ATIVIDADES DA UMA 

ONLINE?  

Sim 

Não 

09 

08 

52,94 

47,06 
Fonte: A autora, 2021. 

5.2 Escala de Depressão Geriátrica 

Na amostra estudada, duas idosas apresentaram quadro de depressão leve, sendo que 

todos os outros participantes (n=11) possuíam quadro psicológico normal, ou seja, sem 

sintomas depressivos.  A Tabela 3 mostra a ocorrência de sintomas leves, severos e a ausência 

de sintomas depressivos nos alunos da UMA que participaram da pesquisa.  

Tabela 3 – Escala de Depressão Geriátrica, de acordo com gênero 

EDG 

Feminino Masculino Total 

N=13 % N=04 % N=17 % 

Quadro psicológico normal 11 84,62 4 100 15 88,24 

Quadro de depressão leve 2 15,38 0 0 2 11,76 

Quadro de depressão severa 0 0 0 0 0 0 

TOTAL 13 100 4 100 17 100 

Fonte: A autora, 2021. 

Destaca-se a ausência de participantes do gênero masculino com quadro depressivo. 

Apesar de clara maioria feminina em número de participantes nesta pesquisa, estes dados 

corroboram com pesquisas já realizadas, que apontam maiores prevalências de quadros 

depressivos em mulheres, além de indicarem maiores riscos de vulnerabilidade social, como 
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baixa renda e escolaridade, maiores exposições a situações de violência, viuvez e doenças 

crônicas (BRETANHA et al., 2015; AGUIAR et al., 2014; ROMBALDI et al., 2010; BORGES 

et al., 2013), sendo estas, condições que propiciam maiores índices e intensidade de sintomas 

depressivos. “A alta taxa de viuvez e de isolamento social entre aquelas com mais de 60 anos e 

a privação de estrogênio contribuem para que as mulheres sejam mais vulneráveis ao 

desenvolvimento de transtornos mentais na velhice” (MAGALHÃES et al., 2016, p. 04). 

Referente as perguntas e respostas da EDG, todos os 17 participantes afirmaram que é 

maravilhoso estar vivo (pergunta 11) e que não consideram sua atual situação sem esperanças 

(pergunta 14). Em relação às perguntas com maior prevalência de respostas, temos: 

• Você deixou muitos de seus interesses e atividades? (08 respostas); 

• Você tem medo que algum mal vá lhe acontecer? (08 respostas). 

Com o isolamento social houve uma grande mudança na rotina, mesmo daqueles que 

não foram infectados (NESTOLA; ORLANDINI; CESARI, 2020). Como descrito 

anteriormente, os acadêmicos da UMA que participaram da pesquisa relataram que antes da 

pandemia participavam de diversas atividades sociais e que sentem muita falta do contato 

presencial com os colegas e familiares.  Sendo assim, 08 idosos responderam que deixaram de 

fazer muitos dos seus interesses. Em concordância, Gomes et al. (2021) apresenta resultados 

semelhantes após entrevista com idosos no período da pandemia:  

Os idosos relataram nostalgia de sair de casa, realizar passeios, desenvolver atividades 

de rotina como ir ao mercado, realizar compras. Os participantes do estudo tiveram 

que ressignificar sua rotina para adaptar-se ao momento de pandemia e, assim, 

elaborar medidas de enfrentamento do isolamento social vivenciado (p. 04) 

No que se refere a pergunta “Você tem medo que algum mal vá lhe acontecer? ”, pode-

se relacionar ao medo da morte, que não é incomum na população idosa (MACEDO et al., 

2019), e também ao medo do sofrimento. 

Em pesquisa realizada em 2016 com os acadêmicos da UMA, Macedo e colaboradores 

(2019) relataram a compreensão da morte dos participantes, afirmando que os mesmos 

compreendiam a morte e que através de conteúdos desenvolvidos em sala de aula, foi possível 

obter maior conhecimento sobre a temática, minimizando assim o temor que envolve este 

tópico. Entretanto, encontramo-nos em um momento histórico em que falar e vivenciar mortes 

torna-se mais frequente, chegando a estimular discussões teóricas sobre a naturalização e 

banalização da morte por diversos autores (DUARTE; CÉSAR, 2021; DE PAULA; DE 

SOUZA, 2020; CARREON, 2020; MORENO et al., 2020).  

Além de um medo concreto da morte, a pandemia da COVID-19 tem implicações para 

outras esferas: organização familiar, fechamento de escolas, empresas e locais 
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públicos, mudanças nas rotinas de trabalho, isolamento, levando a sentimentos de 

desamparo e abandono. Além disso, pode aumentar a insegurança devido às 

repercussões econômicas e sociais dessa tragédia em larga escala (ORNELL et al., 

2020, p. 03).  

No que diz respeito ao medo do sofrimento, pode-se considerar o ‘sofrer’ de forma 

bastante ampla, desde o sofrimento ao morrer, idealizando uma boa morte como repentina e 

silenciosa (BARBOSA; MELCHIORI; NEME, 2011), até sofrimentos no âmbito familiar, 

como perder alguém que se ama ou perceber a dor e o sofrimento destes. Também devemos 

considerar o medo de que algo possa acontecer no âmbito econômico, prejudicando as finanças, 

comprometendo o próprio futuro, sonhos para si ou outrem, ou até mesmo o medo de não voltar 

a rotina antiga. 

5.3 Rastreio Cognitivo 

O ACE-R tem score total de 100 pontos obtidos pela soma de todas as subcategorias, 

variando de 0 a 100. Ele é subdivido da seguinte forma: 

• Atenção e orientação – 18 pontos 

• Memória – 26 pontos 

• Fluência – 14 pontos 

• Linguagem – 26 pontos 

• Visual-espacial – 16 pontos 

• Total ACE-R – 100 pontos 

Assim como em OSÓRIO et al., (2020), a fim de manter o anonimato dos participantes, 

utilizou-se o termo “Ipê” para identificá-los na Tabela 4 que apresenta a pontuação total de cada 

participante, assim como o score de cada uma das categorias executadas no instrumento.  

Tabela 4 –Pontuação dos subtópico e total do ACE-R de cada participante  
Atenção e 

Orientação 

18 

Memória 

26 

Fluência 

14 

Linguagem 

26 

Visual-

espacial 

16 

TOTAL 

100 

Ipê 01 16 15 4 17 11 63 

Ipê 02 14 19 7 15 9 64 

Ipê 03 13 18 6 16 11 64 

Ipê 04 12 17 8 15 12 64 

Ipê 05 12 17 8 18 10 65 

Ipê 06 13 20 7 15 11 66 

Ipê 07 12 19 8 18 10 67 

Ipê 08 15 12 9 22 13 71 

Ipê 09 16 11 9 21 15 72 

Ipê 10 17 16 9 22 10 74 

Ipê 11 18 20 9 15 13 75 

Ipê 12 17 18 6 23 13 77 
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Ipê 13 16 15 10 25 12 78 

Ipê 14 16 21 8 22 14 81 

Ipê 15 15 20 10 24 13 82 

Ipê 16 16 26 11 19 12 84 

Ipê 17 17 19 12 26 12 86 

Fonte: A autora, 2021. 

O intrumento foi traduzido e adaptado para o idioma e cultura brasileira por Carvalho e 

Caramelli (2007), na qual determinou-se nota de corte ≤78 pontos como indicativo de algum 

prejuízo cognitivo (CARVALHO; BARBOSA; CARAMELLI, 2010; BECKERT, 2016; 

CÉSAR et al., 2017).  

Porém, em 2017, César e colaboradores realizaram um estudo que objetivou normatizar 

o ACE-R para idosos com baixa escolaridade e analfabetos, uma vez que, até então os dados 

normativos haviam sido publicados apenas para idosos com quatro ou mais anos de estudo 

(CARVALHO, 2009). Este fato dificulta a aplicação do instrumento, visto que, com a 

inexistência de dados normativos apropriados para a característica da população, torna-se 

inviável uma avaliação fidedigna do instrumento. César et al. (2017) atesta que para 

analfabetos, o desempenho no ACE-R pode chegar a 40 pontos abaixo do que apresentado em 

idosos com 12 anos ou mais de escolaridade. 

De acordo com os autores, a fim de identificar a presença de déficit cognitivo, 

considerando um público com baixa escolaridade e/ou analfabetos, a nota de corte determinada 

padrão é de ≥ 69 pontos, podendo variar de acordo com o nível educacional (CÉSAR et al., 

2017). Para este trabalho a nota de corte será mantida como ≥ 69 pontos. 

Os participantes da presente pesquisa apresentaram uma média total de 72,53 pontos no 

ACE-R, com o mínimo de 63 pontos e o máximo de 86. Dentre os 17 participantes da pesquisa, 

70,59% (n=12) atingiram a pontuação estabelecida para esse instrumento, ou seja, igual ou 

superior a 69 pontos. 

Tabela 5 – Média, mediana, DP, pontuação mínima-máxima e nota de corte do ACE-R.  
TOTAL ACE-R 

Media 72,53 

Mediana 72 

Desvio Padrão 7,80 

Mínima - Máxima 63-86 

Nota de corte ≥ 69 

Fonte: A autora, 2021. 
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De acordo com os dados do ACE-R neste trabalho, a média da pontuação dos idosos do 

gênero masculino se apresentou superior ao feminino. Este dado está em discordância com 

diversos estudos (CÉZAR et al., 2017; CARVALHO, 2009), incluindo o de Petersen e 

colaboradores, realizado em 2010, que apresentou maior declínio cognitivo no público 

masculino. Os autores afirmam que os homens possuem chance 50% maior de apresentar 

déficits cognitivos com o envelhecimento, uma vez que se acredita que, entre os homens, o 

declínio cognitivo pode ocorrer de forma mais precoce, entretanto, menos brusca (PETERSEN 

et al., 2010).  

Diferenças referentes ao tamanho das amostras, além de distribuição e dessemelhança 

entre variáveis sociodemográficas podem explicar estas divergências. Nesta pesquisa, 

percebeu-se que, em média, os participantes do gênero masculino apresentam mais anos de 

estudos do que as mulheres, sendo esta uma variável que identifica grande influência nos 

aspectos cognitivos, como será descrito adiante.  

No que diz respeito a idade, percebeu-se que a média da pontuação do ACE-R foi 

superior nos participantes mais velhos, com idade igual ou superior a 80 anos, com uma 

diferença de 5,52 pontos na média em relação aos idosos de 70 a 79 anos, dado este também 

em discordância com a literatura em geral (PETERSEN et al., 2010; CÉZAR et al., 2017; 

CARVALHO, 2009).  

Tabela 6 –Distribuição da pontuação do ACE-R por gênero, idade e escolaridade 

Variáveis Média 
Pontuação  

Mínima-Máxima 

Gênero 

Feminino 71,69 64-84 

Masculino 75,25 64-86 

Idade 

70 a 79 anos 71,23 63-86 

≥ 80 anos 76,75 64-84 

Escolaridade 

≤ 7 anos 70,36 63-82 

8 a 11 anos 75 71-86 

≥ 12 anos 79,5 75-84 
Fonte: A autora, 2021. 

5.3.1 Depressão e Cognição 

A relação entre o baixo desempenho cognitivo e quadros depressivos foi perceptível 

visto que a média dos participantes que apresentaram quadro psicológico normal foi maior do 

que a média dos participantes com possíveis quadros leves de depressão. Esta relação também 

se mostrou presente nos estudos de Borges et al. (2013), Lima, Silva e Ramos (2009) e 
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Nascimento et al. (2015), na qual, os prejuízos cognitivos foram superiores em idosos com 

quadro de depressão. 

Tabela 7 –Distribuição da pontuação do ACE-R relacionando com a EDG 

Fonte: A autora, 2021. 

Apesar da gravidade da depressão e da alta frequência de idosos com sintomas 

depressivos, muitos profissionais da saúde subdiagnosticam ou ignoram a doença, uma vez que 

compreendem que os sintomas da depressão são manifestações usuais do processo de 

envelhecimento (MAGALHÃES, et al., 2016). 

César et al., (2013) em pesquisa realizada em um município do interior do Estado de 

São Paulo concluiu que a prevalência de sintomas depressivos foi elevada na amostra do estudo, 

apresentando associação com gênero feminino e baixo nível educacional.  

Outra relação apontada na literatura refere-se ao fato de idosos com baixa escolaridade 

serem mais propensos a exibir quadros depressivos, e com o acréscimo de anos da escolaridade 

do idoso, as chances de apresentarem quadros depressivos diminuem. Segundo a literatura um 

grau de escolaridade mais alto pode ser considerado fator de proteção para ocorrência de 

depressão, seja pela maior probabilidade de conhecimento referente a temática, acesso a 

prevenção e promoção de saúde, além do aspecto econômico (MAGALHÃES, et al., 2016). 

5.3.2 A influência da escolaridade no aspecto cognitivo. 

A média da pontuação do ACE-R foi crescente, de acordo com o aumento da 

escolaridade dos participantes, isto é, idosos com até 7 anos de estudos obtiveram a média de 

70,36 no ACE-R; de 08 a 11 anos, média de 75; e a partir de 12 anos, média de 79,5 pontos. 

Dito de outro modo, a média das pontuações foi maior em idosos com escolaridade mais 

elevada. 

Em geral, entende-se que quanto maior é o nível de escolaridade, maiores são os escores 

gerais e de domínio nos testes cognitivos. O acesso à educação possibilita maior velocidade de 

processamento do raciocínio, atenção, inteligência, funções executivas e memória, retardando 

a perda cognitiva geral e melhorando o desempenho dos idosos em testes cognitivos 

(DOMICIANO et al., 2014). 

 
Média 

ACE-R 

Pontuação 

Mínima-Máxima 

Quadro psicológico normal 73,73 64 -86 

Quadro de depressão leve 63,5 63-64 

Quadro de depressão severa 0 0 
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Os indicadores apresentados pelos órgãos oficiais e pelas pesquisas que versam a 

respeito do grau de escolaridade da população idosa brasileira apresentam um contexto social, 

cultural e educacional alarmante: segundo o IBGE em 2018, eram quase 6 milhões de 

analfabetos com 60 anos ou mais, o que equivale a uma taxa de analfabetismo de 18,6% para 

esse grupo etário (IBGE, 2020). Em dados de pesquisa nacional desenvolvida pela Fundação 

Perseu Abramo (FPA) observa-se que 37% dos idosos cursou até o ensino fundamental, 43% 

tem o ensino médio, e 3% nunca foi à escola (FPA, 2020). Considerando esses três níveis de 

escolaridade (o que totaliza 83% da amostra) as informações a respeito do grau de escolaridade 

dos entrevistados na pesquisa indicam um percentual bem maior de baixa escolaridade, 

portanto, em ambos os levantamentos é possível identificar números que expressam esta 

realidade entre os idosos, temática que deve ser analisada em diferentes dimensões. 

A fim de compreender o contexto social referente aos processos educacionais que 

envolvem os idosos atualmente, deve-se salientar os diferentes preceitos legais que estabelecem 

a educação como direito do cidadão e dever do estado (CURY, 2008). No Quadro 5 observa-se 

tais preceitos. 

Quadro 5 - Preceitos legais acerca do direito educacional do idoso. 

LEGISLAÇÃO 
ARTIGO/TEXTO QUE FAZ REFERÊNCIA AOS 

ASPECTOS EDUCACIONAIS DA POPULAÇÃO IDOSA 

Constituição Federal   

1988 

Art. 205 

A educação, direito de todos e dever do Estado e da família, será 

promovida e incentivada com a colaboração da sociedade, 

visando ao pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o 

exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho. 

Lei de Diretrizes e 

Bases da Educação 

Lei 9394/96 

Art. 3 

O ensino será ministrado com base nos seguintes princípios: (...) 

garantia do direito à educação e à aprendizagem ao longo da 

vida. (Incluído pela Lei nº 13.632, de 2018) 

Estatuto do idoso 

Lei 10.731/03 

Art. 3 

É obrigação da família, da comunidade, da sociedade e do Poder 

Público assegurar ao idoso, com absoluta prioridade, a 

efetivação do direito à vida, à saúde, à alimentação, à educação, 

à cultura, ao esporte, ao lazer, ao trabalho, à cidadania, à 

liberdade, à dignidade, ao respeito e à convivência familiar e 

comunitária 

Art. 20 

O idoso tem direito a educação, cultura, esporte, lazer, 

diversões, espetáculos, produtos e serviços que respeitem sua 

peculiar condição de idade. 

Art. 21 

O Poder Público criará oportunidades de acesso do idoso à 

educação, adequando currículos, metodologias e material 

didático aos programas educacionais a ele destinados. 
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Plano Nacional de 

Educação 

Lei 13005/2014 

Meta 9.12 

Considerar, nas políticas públicas de jovens e adultos, as 

necessidades dos idosos, com vistas à promoção de políticas de 

erradicação do analfabetismo, ao acesso a tecnologias 

educacionais e atividades recreativas, culturais e esportivas, à 

implementação de programas de valorização e compartilhamento 

dos conhecimentos e experiência dos idosos e à inclusão dos 

temas do envelhecimento e da velhice nas escolas. 
Fonte: A autora, 2021. 

A análise de excertos dos documentos apresentados no Quadro 5 indica um nível 

crescente de inserção dos idosos no contexto dos direitos e das políticas públicas. Um processo 

que se inicia com a carta constitucional ao estabelecer a educação como direito, se amplia na 

Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB) reafirmando o direito a educação ao 

longo da vida e culmina no estatuto dos idosos e no Plano Nacional de Educação que são 

específicos e enfáticos no sentido de prover políticas públicas que atendam ao direito à 

educação para pessoas idosas. 

Observa-se que os índices de idosos que não tiveram acesso a escolaridade, ainda que 

básica, está relacionado a diferentes fatores. Nesse sentido é preciso recorrer ao contexto 

histórico da educação para compreender que a universalização do acesso é um processo 

relativamente recente. 

A escola não chegou a todos os brasileiros. Esta realidade possui uma longa história. 

Ela começa com o desapreço que nossos colonizadores ibéricos tinham para com a 

leitura e a escrita a ser dada aos habitantes deste país. Para eles, não fazia sentido 

propiciar educação escolar a um país agrário, enorme e que com ela poderia pleitear 

a sua independência política. Além disso, sendo um país escravocrata, negava-se a 

quem não fosse branco o direito de sentar em bancos escolares (CURY, 2004, p. 01). 

No Brasil, o ensino fundamental constitui-se um direito juridicamente protegido a partir 

1934. Em 1967, o ensino fundamental (antigo primário) passa de 4 para 8 anos sendo 

obrigatório para as pessoas de 7 a 14 anos, porém foi reconhecido como direito público 

subjetivo apenas em 1988. Segundo Duarte (2004, p. 114) 

O reconhecimento expresso do direito ao ensino obrigatório e gratuito como direito 

público subjetivo autoriza a possibilidade de, constatada a ocorrência de uma lesão, o 

mesmo ser exigido contra o Poder Público de imediato e individualmente. Quanto a 

este aspecto, parece não haver muita polêmica. Ocorre que, como estamos diante de 

um direito social, o seu objeto não é, simplesmente, uma prestação individualizada, 

mas sim a realização de políticas públicas, sendo que sua titularidade se estende aos 

grupos vulneráveis.  

No entanto, ainda assim, não é realidade para todos. As precárias condições de algumas 

classes sociais e as sequelas do passado acarretam o insucesso acadêmico de muitos sujeitos. 
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O direito à educação parte do reconhecimento de que o saber sistemático é parte da 

herança cultural, um contexto em que o cidadão se torna capaz de se apossar de padrões 

cognitivos e formativos pelos quais tem maiores possibilidades de participar dos destinos de 

sua sociedade e colaborar na sua transformação. Ter o domínio de conhecimentos sistemáticos 

é uma condição importante para ascender a novos conhecimentos e possibilitar efetiva 

participação social. 

A educação ao longo da vida não é apenas um direito para quem não concluiu o ensino 

básico. Mais do que ofertar acesso, é dar às pessoas, independentemente da idade, a 

oportunidade de desenvolver seu potencial. É tornar mais próximo da realidade da sociedade 

os valores de igualdade e liberdade. Nesse sentido diversos estudos indicam a importância do 

acesso à educação formal para o desenvolvimento cognitivo, físico e, de forma mais específica, 

para a prevenção de possíveis patologias que acometem de forma mais intensa a os idosos como 

quadros de depressão  e demência (PARENTE et al., 2009; VOOS et al., 2014, JÚNIOR et al., 

2014; MENG; D’ARCY, 2012). 

Estudos desenvolvidos por Parente e colaboradores (2009) com o objetivo de analisar a 

influência do fator escolaridade nos processos cognitivos evidenciaram que “(...) quanto maior 

o número de anos estudados melhor tende a ser o desempenho em diferentes tarefas 

neuropsicológicas, com mudanças cerebrais estruturais, volumétricas e funcionais” (p. 73). 

Além disso, estudos que objetivaram analisar a influência da escolaridade no comportamento 

motor relataram que “(...) indivíduos com escolaridade baixa apresentavam sinais precoces de 

envelhecimento cognitivo e motor. Descreveram também pior capacidade de indivíduos menos 

escolarizados na expressão de ideias oralmente e por escrito” (VOOS et al., 2014, p. 298). 

Ainda nos estudos de cognição Júnior et al. (2014) ao avaliar a relação da educação com 

o desempenho cognitivo de idosos afirma que 

(...) no que diz respeito aos resultados da cognição [...] verificou-se que quanto maior 

a escolaridade melhor a capacidade cognitiva dos idosos nas diferentes funções 

cognitivas avaliadas. Estes dados estabelecem pontos relevantes em se tratando da 

atenção que deve ser dada ao grupo de idosos, na inclusão destes em atividades 

educativas que possam dar conta de sua formação, da apropriação da leitura e escrita, 

atividades estas que resultarão numa maior autonomia do idoso frente a atividades do 

dia-a-dia que lhe exigem o domínio de determinadas capacidades (p. 08). 

Outro estudo com o objetivo de verificar o efeito e interação entre a idade, escolaridade, 

institucionalização e exercício físico na função cognitiva e depressão em idosos indica que “(...) 

existem evidências robustas de que uma educação de alto nível no início de vida está 

relacionada com uma redução significativa na prevalência e incidência de demência (MENG; 

D’ARCY, 2012 apud PINTO DE MATOS; MOURÃO; COELHO, 2016, p.43). 
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Como descrito por Diniz, Volpe e Tavares (2007), a influência do baixo nível 

educacional sobre o aspecto cognitivo pode ser associada a diversos fatores, como:  

(1) indivíduos que nunca frequentaram a escola e não tiveram a oportunidade de 

aprender habilidades usualmente exploradas em testes cognitivos (como a memória 

verbal e o cálculo); (2) indivíduos que não estão habituados à situação de “fazer 

provas”; (3) esta situação é irrelevante e não representa um valor em sua comunidade. 

Essa conjunção de fatores pode levar esses indivíduos a apresentarem uma 

desenvoltura anormalmente baixa nesses testes, sem, contudo, significar que estejam 

sofrendo um quadro de declínio cognitivo (DINIZ; VOLPE; TAVARES, 2007, p. 16). 

Por fim, embora não se possa estabelecer relação causal, entende-se que a participação 

destes idosos na UMA pode ser considerado um fator determinante para o resultado destes 

achados, visto que, a literatura aponta efeitos positivos aos idosos que participam de programas 

educacionais, não só no âmbito cognitivo, mas também físico, mental e social (IRIGARAY; 

SCHNEIDER, 2008). 

6 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Esta pesquisa teve como objetivo avaliar a relação entre aspectos sociodemográficos e 

cognitivos de idosos matriculados na Universidade da Maturidade. Para isso, realizou-se a 

aplicação de um questionário referente aos aspectos sociodemográficos, educacionais e 

relacionado à COVID-19, assim como a aplicação da EDG e ACE-R, em 17 idosos, com idade 

maior ou igual a 70 anos, matriculados na UMA. 

Ao caracterizar o perfil da amostra identificou-se idade média de 76,29 anos, maioria 

do gênero feminino, viúvas, tocantinenses, com baixa escolaridade (≤ 7 anos) e residente com 

uma pessoa. Referente a pandemia, todos os participantes tomaram a vacina CoronaVac, sendo 

que a maioria se contaminou com a COVID-19 e não perderam amigos e familiares próximos 

em decorrência de complicações do vírus. A maioria dos participantes relatou fazer uso do 

WhatsApp, participar das atividades online da UMA e declararam sentir muita falta das 

atividades sociais presenciais.  

A respeito da EDG, duas idosas apresentaram quadro de depressão leve, sendo que todos 

os outros participantes possuíam quadro psicológico normal. Em relação aos dados cognitivos, 

a média dos participantes no ACE-R foi 72,53, sendo superior à nota de corte. Foi possível 

identificar relação entre a EDG e escolaridade nos aspectos cognitivos. 

O presente estudo apresentou algumas limitações que podem justificar a ausência de 

achados estatísticos significativos, como: tamanho reduzido da amostra; participantes com faixa 

etária e escolaridade sub-representadas, por exemplo, participante de 80 anos ou mais com mais 

de 12 anos de estudo; homogeneidade média do grupo; a pandemia da COVID-19 e seus efeitos, 
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uma vez que dificultou o acesso aos participantes. Apesar disso, os resultados são considerados 

satisfatórios, pois importantes dados relacionados aos aspectos sociais, educacionais e 

cognitivos foram identificados. 

Deve-se ressaltar que as caracterizações apresentadas são instigantes e reveladoras, uma 

vez que se observou que o público entrevistado apresentou indícios de adesão ao uso das 

tecnologias, desprendimento para sanar as consequências do isolamento, busca constante de 

soluções participando das propostas da UMA, ainda que de forma remota.  Ainda que a renda, 

familiar e a escolaridade apresentem índices baixos os resultados apresentados indicam um 

índice adequado de desenvolvimento cognitivo o que representa um trabalho de resistência a 

despeito da falta de condições objetivas apresentadas. 

Finalmente, aponta-se a necessidade de ampliar programas nacionais voltados ao 

público idoso que objetivem a promoção em atividades educacionais, físicas, sociais e culturais. 

Sugere-se a contínua busca por evidências que demonstrem a importância do aspecto 

educacional para o sujeito, independente da faixa etária. 
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ANEXOS 

 

ANEXO I - ESCALA DE DEPRESSÃO GERIÁTRICA (EDG) 

 

N° PERGUNTA SIM NÃO 

01 Você está basicamente satisfeito com sua vida? SIM - 0 NÃO – 1 

02 Você deixou muitos de seus interesses e atividades? SIM – 1  NÃO – 0  

03 Você sente que sua vida está vazia? SIM – 1  NÃO – 0 

04 Você se aborrece com frequência? SIM – 1  NÃO – 0 

05 Você se sente de bom humor a maior parte do tempo? SIM – 0  NÃO – 1  

06 Você tem medo que algum mal vá lhe acontecer? SIM – 1  NÃO – 0  

07 Você se sente feliz a maior parte do tempo? SIM – 0  NÃO – 1  

08 Você sente que sua situação não tem saída? SIM – 1  NÃO – 0  

09 Você prefere ficar em casa a sair e fazer coisas novas? SIM – 1  NÃO – 0  

10 Você se sente com mais problemas de memória do que a maioria? SIM – 1  NÃO – 0  

11 Você acha maravilhoso estar vivo? SIM – 0  NÃO – 1  

12 Você se sente um inútil nas atuais circunstâncias? SIM – 1  NÃO – 0  

13 Você se sente cheio de energia? SIM – 0  NÃO – 1  

14 Você acha que sua situação é sem esperanças? SIM – 1  NÃO – 0  

15 Você sente que a maioria das pessoas está melhor que você? SIM – 1  NÃO – 0  
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ANEXO II - ADDENBROOKE’S COGNITIVE EXAMINATI ON-REVISED (ACE-R)
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ANEXO III - PARECER CONSUBSTANCIADO DO CEP 

 

 



74 

 

 



75 

 

 

 

 

  



76 

 

 

APÊNDICES 

 

APÊNDICE I – TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO (TCLE) 

Prezado participante 

 

Você está sendo convidado a participar como voluntário da pesquisa intitulada 

“PERFIL SOCIOCOGNITIVO DE IDOSOS PARTICIPANTES DE PROJETO DE 

EDUCAÇÃO NÃO FORMAL DURANTE A PANDEMIA”. Você não deve participar 

contra a sua vontade. Leia atentamente as informações abaixo e faça qualquer pergunta que 

desejar, para que todos os procedimentos dessa pesquisa sejam esclarecidos. 

Estou desenvolvendo uma pesquisa cujo objetivo é avaliar a relação entre aspectos 

sociodemográficos e cognitivos de idosos matriculados na Universidade da Maturidade. Por 

meio de etapa única, fazendo uso de um instrumento de rastreio cognitivo (Addenbrooke’s 

Cognitive Examination-Revised - ACE-R) e questionário sobre suas percepções acerca do 

isolamento/distanciamento social e das atividades educativas que você tem realizado durante 

este período. A presente pesquisa foi submetida e aprovada pelo Comitê de Ética em 

Pesquisa da Instituição com bases no Parecer Consubstanciado de nº. 4.290.959. 

Os questionários serão realizados por ligação ou presencialmente e a aplicação dos 

instrumentos para rastreio cognitivo será presencial, em sua residência. Ao responder os 

questionários algumas perguntas podem remeter à algum desconforto, evocar sentimentos ou 

lembranças desagradáveis ou levar à um leve cansaço após responder os questionários. Caso 

algumas dessas possibilidades ocorram, o (a) senhor (a) poderá optar pela suspensão imediata 

da entrevista. Ao realizar o encontro presencial, considerando o risco de contaminação por 

coronavírus, máscaras serão usados pela pesquisadora, e você deverá, obrigatoriamente, estar 

usando máscara. Será disponibilizada preparação alcoólica para a higiene das mãos. Por fim, 

ocorrerá o distanciamento de dois metros durante todo o procedimento. O benefício que você 

terá será a oportunidade de realizar uma avaliação mais fidedigna das suas funções cognitivas. 

Asseguramos que o sigilo de sua identidade será mantido e reforço ainda, que a qualquer 

momento você poderá retirar o seu consentimento, sem que isso lhe traga qualquer prejuízo. 

Garanto que as informações concedidas através da sua participação não permitirão a 

identificação de sua pessoa. 

Li e concordo em participar da pesquisa 

Palmas, ___ de ____________ de 2021. 

 

____________________________________________ 

Assinatura do Participante 

 

 
Assinatura da pesquisadora 

 

   



77 

 

 

APÊNDICE II - QUESTIONÁRIO SOCIODEMOGRÁFICO + COVID-19 E ROTINA  

SOCIAL E EDUCACIONAL 

 

Nome: 

Data de nascimento: ____/____/_____      Gênero: F (  )   M (  ) 

Local de nascimento:       Idade: 

Endereço:        Telefone:  

Estado civíl:  (  ) solteira (o)  (  ) separada (o) (  ) casada (o)  

(  ) divorciada (o)  (  ) viúva (o)  outros: 

N° de pessoas que residem com você: 

Escolaridade: (   ) ≤ 7 anos  (   ) 8 a 11 anos  (   ) ≥ 12 anos 

Renda familiar:  (   ) 1 a 2 salários mínimos  (   ) 3 a 5 salários mínimos 

   (   ) 6 a 9 salários mínimos  ( ) ≥ a 10 salários mínimos 

• Contaminou-se de COVID-19? 

• Algum familiar ou amigo faleceu de COVID-19? Se sim, qual o grau de 

parentesco ou relação?  

• Qual vacina tomou?  

• Antes do isolamento/distanciamento você participava de atividades sociais? Se 

sim, quais? 

• O que mudou na sua rotina referente ao isolamento /distanciamento? 

• O que mais sente falta nas atividades que participava? 

• Você tem filhos? Se sim, quantos?  

• Se sim, você mantém contato com eles? Presencial ou virtual? Com que 

frequência? 

• Você tem netos? Se sim, quantos?  

• Você tem participado das atividades virtuais da uma?  

• Você faz uso de smartphone? Se sim, quais aplicativos mais faz uso? 
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APÊNDICE III- PRODUÇÕES CIENTIFICAS DA DISSERTAÇÃO 
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